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His tórico  

O I Seminário trouxe  a  público pesquisas  sobre  a  educação básica  e  ensino superior 

no temário Ges tão Educacional. No II Seminário o tema principal foi Financiamento, 

Expansão da  Educação Bás ica  e  Ensino Superior na  Bahia  – 1995 a  2009. O III Seminário, 

rea lizado em dezembro de  2014, centrou-se  no deba te  sobre  a  Pesquisa  em Educação. 

Desde  a  primeira  edição, contou com o protagonismo dos  mes trandos  e  de  a tores  das  

redes  escola r e  ins tituciona is  nas  quais  as  pesquisas  e  produtos  tecnológicos  tem sido 

desenvolvidos . Nes te  percurso, a lém de  reunir os  a tores  e  difundir a  produção do 

grupo/mes trandos , o seminário passou a  cumprir com a  função de  formação dos 

participantes , em especial professores  das  redes  de  ens ino municipais  e  ins tituições  de 

ens ino superior, como os ins titutos  federais  de  educação que  assumem a  formação de 

ens ino médio. 

Tema IV EdUReg 

Tecnologias  Aplicadas à  Educação, seus conceitos , usos  e  produtos . 

 

Obje tivos  

1. Operar como espaço formativo para  profiss ionais  da  educação bás ica  e  ens ino superior 

das  redes  públicas  municipa is  e  es tadua l. 

2. Forta lecer o inte rcâmbio e  a  produção acadêmico científica  entre  as  á reas  de  pesquisa  do 

GESTEC, a  saber Ges tão da  Educação e  Redes  Sociais  e  Processos . 

3. Aprofundar e  consolidar as  perspectivas  teórico conceituais  e  metodológicas  

desenvolvidas  no GESTEC. 

4. Difundir pesquisas  e  produtos  tecnológicos  desenvolvidos  no âmbito de  mes trados 

profiss iona is  
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Normas  Publicação   

 A inscrição no evento é  obriga tória  para  aque les  que  desejam submeter Rela to Oral. 

Inscrição: http://4sedureg.blogspot.com.br/ 

 Submissão de  traba lhos  se rá  on-line  e  gra tuita  no e-mail edureg@uneb.br  

 Os autores  devem encaminhar e -mail com a  seguinte  frase  no Assunto SUBMISSÃO DE 

RELATO ORAL IV EDUREG 

 Em todos  os  trabalhos  submetidos  deverá  se r especificado o Eixo Temático a  que  o Rela to 

Ora l se  refe re , cons iderando os  Eixos  do Seminário. 

 Os traba lhos  devem ser apresentados  em formato Word 97-2003, fonte  Times  New 

Roman,tamanho 12, espaço entre  linhas  1,5. 

 O Resumo Expandido deve  te r no máximo 4 laudas , cada  uma com 500 pa lavras , o que 

não inclui a  folha  de  identificação. 

 Folha  de  identificação: Título centra lizado (em fonte  Times  New Roman, tamanho 14), 

nome do autor, sua  vinculação ins tituciona l, titulação e  endereço e le trônico. As  mesmas 

informações  deverão se r apresentadas  caso o resumo tenha  co-autores . 

 Texto do Resumo Expandido: Título centralizado (em fonte  Times  New Roman, tamanho 

14), pa lavras -chave  em número de  4 (qua tro) e  separadas  por ponto e  vírgula  e  e ixo 

temático. O resumo deve  se r obje tivo e  conciso contendo os  tópicos: 

apresentação/introdução, obje tivos , método, resultados , conclusões /recomendações  e  

re fe rências  no formato ABNT. 

 Não incluir gráfico, tabe las  e  fotos . 

 Atenção. Para  o caso de  re la to ora l de  produto tecnológico ou a rtís tico cultura l que  exija  a  

inclusão de  imagens  no resumo, gentileza  anexar em separado a rquivo com extensão jpeg 

ou pdf . 

 Será  ace ito somente  01 traba lho por autor principal. Para  e fe ito de  ava liação se rá  

considerado o último traba lho enviado. 

 Não há  limites  para  trabalhos  em co-autoria . 

 O autor responsáve l pela  apresentação do trabalho deverá  necessariamente  inscrever-se  

no IV Seminário Educação, Universidade  e  Região (EdUReg). 

 Será  disponibilizado apenas  um Certificado por traba lho apresentado 

 Os Certificados  se rão disponibilizados  após  o evento na  página  Grupo de  Pesquisa  

Educação, Univers idade  e  Região (EdUReg) - http://www.edureg.uneb.br/ 
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Eixos  Temáticos  

 Educação e  Redes  Sociais : Demandas  Sociais  e  Prá ticas  de  Pesquisa . 

 Educação e  Tecnologias : Conceitos , Usos  e  Produtos . 
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Crité rios  para  s e leção(Res umos  - Comunicação  Ora l) 

 Relevância  teórica  e /ou na tureza  inovadora  para  a  Ges tão e  Tecnologias  Aplicadas  à  

Educação; 

 Produto/resultado ou processo e  sua  contribuição para  a  Ges tão e  Tecnologias  Aplicadas 

à  Educação; 

 Prá ticas  de  pesquisa /Proje tos  de  inte rvenção implicados  com as  demandas  das  Redes 

Sociais  e  Ges tão dos  Sis temas  Educacionais  

 Consis tência  do obje to abordado e  sua  re lação com o e ixo temático e /ou suas  dimensões ; 

 Caracte rís ticas  do resumo submetido no que  se  re fe re  à  organização, capacidade  de 

s íntese  e  cla reza  de  apresentação. 

Observações : Os  resumos  que  não cumprirem as  normas  para  submissão não se rão 

ava liados  pe la  Comissão de  Avaliação.Todos  os  traba lhos  aprovados  pe la  Comissão de 

Avaliação se rão publicados  nos  Anais . 

 

Endereço  de  Conta to  

Endereço: Universidade  do Es tado da  Bahia  (UNEB) 

Mestrado Profiss ional Ges tão e  Tecnologias  Aplicadas  à  Educação (GESTEC) 

Auditório do CPDER 

Rua  S ilve ira  Martins , 2555 Campus  I 

Fone : 71. 3117-2200 

e-mail: edureg@uneb.br 

Página : http://www.edureg.uneb.br/ 
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ESTADUAIS BAIANAS  

 

Autor: Antônio de  Macêdo Mota  Júnior, Mestrando em Ges tão e  

Tecnologias  Aplicadas  à  Educação (GESTEC) pe la  Univers idade  do Es tado da  

Bahia  (UNEB). Ana lis ta  Univers itá rio da  Univers idade  Es tadua l de  Fe ira  de  

Santana  (UEFS). Especia lis ta  em Contabilidade  Gerencia l e  em Economia  

Finance ira  e  Aná lise  de  Inves timentos  e  Graduado em Ciências  Contábe is , 

todos pe la  UEFS. 
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Pa lavras -chave : Educação Superior; Financiamento Público; 

Univers idades  Es tadua is  Ba ianas . 

 

INTRODUÇÃO 

O presente  traba lho apresenta  resultados  pre liminares  de  uma pesquisa  

em andamento, que  aborda  o tema da  política  de  financiamento da  educação 

superior no Es tado da  Bahia , no que  diz respe ito às  Univers idades  Es tadua is  

Ba ianas  (UEBAs). 

As  UEBAs compõem o s is tema  es tadua l de  educação superior na  Bahia  e  

são formadas  pe las  seguintes  univers idades : a  primeira , criada  em 1970, a  

Univers idade  Es tadua l de  Fe ira  de  Santana  (UEFS); a  Univers idade  Es tadual 

do Sudoes te  da  Bahia  (UESB), a  segunda , criada  em 1980; a  Univers idade  do 

mailto:antoniomacedojr@gmail.com
mailto:shconceicao@uneb.br
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Es tado da  Bahia  (UNEB), a  te rce ira , criada  em 1983; e  a  Univers idade  

Es tadua l de  Santa  Cruz (UESC), criada  somente  em 1993. 

Segundo Boaventura  (2009), a s  UEBAs são as  responsáve is  pe la  

presença  da  educação superior no Es tado da  Bahia  e  têm como missão 

ins tituciona l o desenvolvimento do ens ino, da  pesquisa  e  da  extensão. Essas  

univers idades , a inda  segundo Boaventura  (2009), poss ibilitam a  formação de  

professores  bem como a  qua lificação de  recursos  pa ra  os  se tores  produtivos  

da  economia  ba iana , cons tituindo-se , a ss im, em re levantes  ins trumentos  

socia is , econômicos  e  cultura is , principa lmente  das  regiões  interioranas  do 

Es tado. 

Des te  modo, coube  ao governo es tadua l a ssumir a  ofe rta  de  ens ino 

superior em patamar menos  res tritivo do que  o ofe rtado pe lo governo federa l, 

principa lmente  pe la  ausência  his tórica  da  União na  ofe rta  de  educação superior 

no Es tado da  Bahia , res trita  a  presença  da  Univers idade  Federa l da  Bahia  

(UFBA), loca lizada  na  capita l a té  o início do século XXI (FIALHO, 2012). 

Para  o financiamento das  UEBAs pe lo Governo do Es tado da  Bahia  é  

definida  uma cota  orçamentá ria  com base  em um percentua l da  Rece ita  de  

Impos to Líquida  (RIL), que  nos  últimos anos  tem s ido em torno de  4,8% (qua tro 

vírgula  oito por cento). Esse  pe rcentua l aplicado tem s ido questionado pe las  

adminis trações  das  univers idades  e  pe los  movimentos  s indica is  de  docentes  e  

técnicos , fundamenta lmente  porque , os  recursos  orçamentá rios  ofe rtados pa ra  

essas  univers idades , são cons iderados  como insuficientes  pa ra  a tender 

demandas  adminis tra tivas  e  acadêmicas  dessas  ins tituições . 

Atua lmente , a s  UEBAs vêm enfrentando um cenário de  dificuldades  e 

res trições  orçamentárias , impedindo o cumprimento de  seus  obje tivos  

ins tituciona is  ou diminuindo a  qua lidade  dos se rviços  pres tados  à  sociedade . 

 

OBJ ETIVO: 

Es te  traba lho tem o obje tivo principa l de  levanta r reflexões  sobre  

poss íve is  caminhos  e  ações  propos itivas  pa ra  o financiamento, forta lecimento e  

sus tentabilidade  finance ira  das  UEBAs. 
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MÉTODO: 

O presente  traba lho apresenta  resultados  pre liminares  de  es tudos 

explora tórios  de  uma pesquisa  em andamento que  se  ca racte riza , conforme  Gil 

(2007), quantos  aos  seus  obje tivos , como uma pesquisa  explora tório-descritiva  

e , quantos  aos  seus  procedimentos  técnicos , como pesquisa  bibliográfica . 

Para  tanto, e s ta  pesquisa  explora tória  visa  à  inves tigação da  política  de  

financiamento das  UEBAs, uma vez que  isso proporcionará  maior familia ridade  

ao problema expos to, ou se ja , aprimorando as  ide ias  pa ra  a  cons tituição de  

hipóteses . Além disso, entende -se  também es ta  pesquisa  como descritiva , pois  

procura  descrever as  ca racte rís ticas  dessa  política , e s tabe lecendo re lações  

entre  va riáve is  e  de te rminando a  na tureza  dessas  re lações  (GIL, 2007). 

O traba lho envolve  pesquisa  bibliográfica , pois  foi e laborada  a  pa rtir de  

mate ria l já  publicado, cons tituído principalmente  de  livros  e  a rtigos  de  

pe riódicos  sobre  pesquisas  desenvolvidas  nes te  campo do financiamento e  da  

sus tentabilidade  finance ira  de  ins tituições  de  ens ino superior, resga tados pa ra  

explicita r o problema em ques tão. 

 

RESULTADOS PRELIMINARES: 

Um desses  poss íve is  caminhos  se ria  o es tabe lecimento anua l, na  Le i de  

Dire trizes  Orçamentá rias  (LDO) do Estado da  Bahia , de  pe rcentua l de  recursos  

orçamentá rios  vinculados  a  RIL (ou a  outro pa râmetro, como o ICMS) para  

essas  univers idades , como acontece  com as  Univers idades  Es tadua is  

Paulis ta s . 

Esse  tipo de  vinculação por meio da  LDO pode  se r cons iderado frágil do 

ponto de  vis ta  jurídico, quando comparado com a  vinculação normativa  da  

educação como um todo, principa lmente  pe la  necess idade  de  se r acrescida , 

anua lmente , ao texto da  LDO (CRUZ; LUQUE; PROTTI, 2012). 

Com efe ito, os  defensores  das  vinculações  orçamentá rias  a legam que na  

ausência  des tas , podem pre judicar se tores  cons iderados es tra tégicos  pa ra  o 

desenvolvimento do pa ís , e ssencia lmente  porque  a  e laboração dos orçamentos  
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é  extremamente  sensíve l à s  pressões  de  curto prazo, ou se ja , fica riam em 

segundo plano as  principa is  á reas  demandantes  de  recursos  pa ra  a  solução de 

problemas  em longo prazo (CRUZ, LUQUE, PROTTI, 2012). 

Des te  modo, é  poss íve l destaca r que  a  vinculação garante , mesmo que 

minimamente , a  des tinação de  recursos  pa ra  á reas  socia is  importantes . No 

caso, em especia l, pa ra  a  educação superior no Estado da  Bahia . É importante  

frisa r que , não te r vinculação normativa  acabar por não garantir o adequado 

financiamento das  UEBAs, principa lmente  em função da  educação superior 

disputa r com a  educação bás ica  os  mesmos  recursos  destinados pe lo Estado 

para  a  á rea  educaciona l. 

Outra  reflexão se ria  que  essa  vinculação cons tasse  na  Cons tituição do 

Es tado da  Bahia . Fa to que  se ria  poss íve l por meio de  emenda  cons tituciona l, 

ga rantindo um caráte r normativo contundente  do ponto de  vis ta  jurídico. Em 

contrapos ição, exige  um grande esforço político dos  ges tores  das  UEBAs junto 

aos  deputados  es tadua is , pa ra  aprovação desse  tipo de  emenda .  

Um caminho que  já  se  encontra , em andamento, se  dá  função das  ações  

da  ABRUEM (Associação Bras ile ira  dos  Re itores  das  Univers idades  Es tadua is  

e  Municipa is ), por meio das  constantes  ges tões  políticas  junto aos  poderes  

executivo e  legis la tivo da  União, sobre  a  discussão do financiamento das  

Ins tituições  de  Ens ino Superior (IES) es tadua is  e  municipa is , ace rca  da  

a locação de  recursos  pa ra  a lém daque les  des tinados a  proje tos  específicos , 

convênios  e /ou emendas  pa rlamenta res  (ABRUEM, 2013). 

A ABRUEM, por meio de  frente  pa rlamentares , defende que  o governo 

federa l invis ta  um percentua l de  10% (dez por cento) por a luno/ano, do va lor 

des tinado às  IES federa is , pa ra  as  IES es tadua is  e  municipa is , o que 

representa ria  um va lor es timado de  R$ 2.000,00 (dois  mil rea is ) pa ra  cada 

a luno matriculado por ano (ABRUEM, 2013). 

Em sentido complementa r, pode -se  a inda  encaminhar uma discussão 

política  ace rca  da  criação de  um fundo cons tituciona l pa ra  o financiamento 

público de  ens ino superior voltado, e specia lmente , à s  univers idades  es tadua is  

e  municipa is  e  pautado na  ofe rta  de  ens ino e  no níve l de  qua lidade  dos  cursos . 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

Cons ide rando o pape l e s tra tégico das  UEBAs para  a  inte riorização da  

educação superior pública  ba iana , e s te  traba lho apresenta  resultados 

pre liminares  de  es tudos  explora tórios  de  uma pesquisa  em andamento, que  

evidenciam um cenário desafiador no que  tange  a  política  de  financiamento, 

propondo reflexões  sobre  caminhos  e  ações  propos itivas  pa ra  o financiamento, 

forta lecimento e  sus tentabilidade  finance ira  das  UEBAs. 

Es te  es tudo apresenta  importantes  cons iderações  sobre  a  política  de  

financiamento público das  UEBAs, que  contribuirão para  facilita r a  

compreensão do papel dessas  ins tituições  no contexto socia l e  econômico do 

Es tado da  Bahia . Almejando-se , a inda , a  disseminação de  conhecimentos  

sobre  a s  políticas  de  financiamento da  educação superior, de  modo a  minimizar 

as  dificuldades  e  limitações  enfrentadas  por essas  ins tituições . 
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INTRODUÇÃO  

 

A divers idade  é  um termo utilizado para  definir a s  múltiplas  expressões  

da  sexua lidade . Ter um comportamento fora  dos  padrões  normativos  da 

sociedade  sempre  e ra  jus tificáve l com doença  ou anormalidade , sendo mais  

fácil encarar uma doença  do que  assumir a  discriminação. Ass im, a  homofobia  

é  um problema rea l, que  a lcança  fortes  e  preocupantes  dimensões  no Bras il, o 

que  torna  a  população de  lésbicas , gays , bissexua is , traves tis , transgêneros  e  

inte rsexo (LGBTTI) extremamente  vulne ráve l (BORGES; MEYER, 2008).  

Segundo Kamel (2008), a  necess idade  do deba te  sobre  divers idade  na  

escola  jus tifica -se  pe la  poss ibilidade  dos  professores  informa rem, refle tirem e 

orienta rem, não só os  a lunos, mas também toda  a  comunidade  escola r.  Diante  

do exposto, o estudo nomeado “Diversidade Sexual no universo educacional: 

um es tudo rea lizado com professores  de  uma escola  pública  de  Fe ira  de  

Santana -Ba” é relevante  na  medida  em que  procurou compreender o seu 

obje to de  es tudo, buscando respos tas  pa ra  a  problemática , tendo com ques tão 

norteadora : como os  professores  es tão lidando com a  divers idade  sexua l na  

escola?  

 

OBJ ETIVOS 

Analisa r o processo de  traba lho dos  professores  no tocante  à  

dive rs idade  sexua l em uma escola  pública  de  Fe ira  de  Santana  e  como 

obje tivos  específicos , traça r o pe rfil dos  professores  entrevis tados na  pesquisa  

e  identifica r os  limites  e  dificuldades  exis tentes  nesse  processo de  traba lho no 

tocante  a  dive rs idade  sexua l na  e scola . 

 

MÉTODOS 

Es te  es tudo foi do tipo explora tório e  descritivo, com abordagem 

qua lita tiva , vis to que  o mesmo proporciona  um conta to dire to com o suje ito da  



14 
 

pesquisa  e  ass im uma melhor visua lização e  entendimento do assunto em 

ques tão.  

Os  suje itos  foram professores  (as ) de  uma escola  pública  de  Fe ira  de 

Santana  – Bahia , crité rios  de  inclusão - professores  (as ) que  trabalhavam com 

a lunos do ens ino médio, independente  do turno e  que  ace ita ram participa r da 

pesquisa  e  crité rios  de  exclusão - professores  que  lecionavam apenas  o níve l 

fundamenta l, que  se  encontravam em licença  médica , que  es tavam fora  da 

regência , e s tagiá rios , Pres tação de  Serviço Temporário (PST) e  es tavam em 

Regime  Especia l de  Dire ito Adminis tra tivo (REDA).  

A cole ta  de  dados  foi rea lizada  a través  de  entrevis ta  semi-es truturada , 

dividida  em duas  pa rtes : a  primeira , o pe rfil dos  entrevis tados  e  a  segunda, 

com as  ques tões  norteadoras  pe rtinentes  a  temática  abordada . As entrevis tas  

foram agendadas, gravadas , trans crita s  na  integrar e  a rquivadas  em cd. Após 

17 entrevis tas  se  obteve  a  sa turação dos  dados . A pesquisa  foi rea lizada  nos 

meses  de  novembro a  dezembro de  2011. Para  prese rvar o s igilo e  anonimato 

dos  professores  foi utilizada  ordem numérica  conforme  a  rea lização das  

entrevis tas . Pa ra  a  aná lise  de  dados  dos  entrevis tados  foi utilizado a  

s is temática  de  Bardin, a  aná lise  de  conteúdos .  O estudo foi aprovado pe lo 

Comitê  de  Ética  em Pesquisa , tendo o seguinte  número de  protocolo CAAE: 

0181.0.070.000-11. Os  participantes  ass inaram um Termo de  Consentimento 

Livre  e  Escla recido (TCLE) em duas  vias . 

 

RESULTADOS  

4.1 SUJEITOS  

O presente  es tudo contou com a  pa rticipação de  dezesse te  professores .  

4.2 CATEGORIAS DE ANÁLISE 

4.2.1 Traba lhando a  dive rs idade  sexua l na  sa la  de  aula   

Com re lação ao se  traba lha r com a  divers idade  sexua l na  sa la  de  aula , 

04 dos  entrevis tados  disse ram não desenvolver essa  temática  em sa la . Os 

demais  professores  conseguem rea liza r a tividades  com a  temática , porém, 
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sempre  com a lgumas  res trições , aprove itando as  de ixas  e /ou s ituações  criadas 

pe los  próprios  a lunos.  

“Geralmente, aproveito as deixas que eles dão, 

apelidando os colegas de “viados, piriquetes”, e começo a 

explanar o assunto, ge rando um pequeno deba te . Peço 

que  e les  exponham suas  idé ias  e  que  a jam de  forma 

respeitosa às opiniões contrárias.” (Entrevistado 01). 

 

Dos  17 entrevis tados  apenas  02 disse ram rea liza r a tividades  – proje tos  

es truturados com a  temática  e  s imila r. Ficou evidente  que  os  professores  

traba lham de  forma desa rmônica , aprove itando s ituações  problemas  ou 

momentos  criados pe los  próprios  educandos pa ra  abordar a  temática , ou se ja , 

não exis te  um plane jamento ou um momento dentro da  disciplina  ou da  

sé rie /ano para  se  traba lha r com o tema em ques tão. 

4.2.2 Os  limites /dificuldades  refe rente  ao traba lho sobre  a  dive rs idade  

sexua l na  sa la  de  aula   

As  inte rpre tações  das  entrevis tas  reve la ram que  os  professores  sentem 

dificuldades  em traba lha r com essa  temática  em sa la  de  aula . Dentro das  fa las  

ana lisadas  surgiram prováve is  motivos ; devido ao tema  se r bas tante  polêmico, 

ao preconce ito que  impera  no meio dos próprios  docentes , a  fa lta  de  apoio dos 

colegas  pa ra  a  rea lização de  eventos  pe rtinentes  ao tema .  

“Uma ação individual. Observa-se  que  nas  reuniões  

pedagógicas  fa lam de  vários  proje tos  pedagógicos , 

educa tivos  e  lúdicos , pontuando os  que  envolvem os 

pa íses , continentes , regiões  bras ile iras ; os  proje tos  de 

dança , fe iras  de  saúde. Nunca ouvi fa la r de  um proje to ou 

tema  de  deba te  entre  professores  e  ges tores  fa lando 

sobre  a  temática  em discussão” (Entrevistado 16) 
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Pode-se  observar que  o próprio entendimento do tema Divers idade  

Sexua l, pe los  professores , impede a  e laboração das  a tividades  com a  temática 

ge rando dificuldades  no processo ens ino-aprendizagem. 

Fica  evidente  que  os  limites  vivenciados  pelos  professores  pe rpassam 

pe lo próprio preconce ito e  rótulos  criado pe los  educadores , polêmica  ge rada  

pe lo tema  e  fa lta  de  a rticulação entre  os  docentes  e  o plane jamento escola r. 

4.2.3 O “bullying” decorrente da diversidade sexual na sala de aula: 

presenciando  

Foi evidenciado que sobre o “bullying”, dos 17 entrevistados, 12 já 

presencia ram s ituações  de  desrespe ito e  a té  de  agressões  fís icas  aos 

educandos  por ques tões  da  orientação sexua l. Eles  re la ta ram que 

aprove ita ram a  s ituação para  abordar a  temática  homofóbica  e  chamar a  

a tenção dos pa is  e /ou responsáve is  pa ra  viabiliza r uma prováve l mudança  de  

a titude  desses  agressores . 

 “Já vi sim. Saí em defesa da vítima e questionei 

aos  rapazes  o porquê daquilo e  leve i o deba te  pa ra  sa la  

de  aula , com textos , vídeos  e  leve i um filme  chamado 

MILK. Você  deveria  a ss is tir. Irá  contribuir muito pa ra  o seu 

traba lho. O deba te  foi inte ressante , cre io que  foi bom o 

resultado, fiz minha parte” (Entrevistado 08). 

Observou-se  que  mesmo não aprove itando a  s ituação para  traba lha r o 

tema , os  professores , quase  que  no gera l, chamaram a  direção para  solucionar 

o acontecido. Isso comprova  que  é  quase  inviáve l se  traba lhar com a  temática  

sem a  formação de  parcerias . 

Cons ta tou-se  que  os  professores  presenciam atitudes  homofóbicas  na 

sa la  de  aula  e  que  necess itam da  a juda  do corpo ges tor pa ra  solucionar ta is  

eventos . Por vezes  aprove ita ram os  acontecimentos  pa ra  abordar o tema em 

sa la . 

4.2.4 Proje to escola  sem homofobia : um proje to a inda  dis tante  da  nossa  

rea lidade , mas  importante   
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Quanto ao Proje to Escola  Sem Homofobia , os  entrevis tados  acharam 

admiráve l pa ra  combate r a  homofobia , sendo mais  uma a lte rna tiva  pa ra  se  

traba lhar a  temática  dentro da  escola . Muitos  ressa lta ram a  importância  do 

Proje to no combate  à  violência :  

“É algo necessá rio. A escola  deveria  se r não só 

homofóbica  mas  um loca l de  respe ito à  dive rs idade , se ja 

e la  qua l for. É na  escola  que  temos  que  discutir e  orienta r 

no sentido de  desenvolver o respe ito mútuo, se ja  na  

ques tão sexua l, se ja  na  re ligiosa  ou qua lquer ou tra” 

(Entrevis tado 06). 

 

Ficou evidente  a  necess idade  de  a tua lização/capacitação dos 

professores  pa ra  se  traba lhar com a  temática  em sa la  de  aula  e  também maior 

divulgação do proje to e  do kit anti-homofobia  por pa rte  dos  seus  idea lizadores .  

 

RECOMENDAÇÕES  

O perfil dos  professores , em sua  maioria  é : profiss iona is  de  meia  idade , 

sexo feminino, he te rossexua is , casados , em média  com 02 filhos , se  decla ram 

negros , nascidos  em Fe ira  de  Santana  e  res idem na  mesma cidade , ca tólicos , 

níve l superior comple to, na  sua  maioria , sem outra  titulação, em média  com 

dez anos  de  formação e  a tuando na  á rea  há  mais  de  dez anos .  

Dos  resultados  re la tivos  aos  limites  e  dificuldades  pa ra  traba lhar com 

divers idade  sexua l na  escola , cons ta tou-se  que  um dos  maiores  empecilhos  foi 

a  fa lta  de  a rticulação e  inte resse  dos  colegas . Os  professores  traba lham de 

forma  desa rticulada , não exis te  um plane jamento específico pa ra  se  abordar o 

tema  em questão. 

O es tudo demons trou uma evidente  re lação entre  os  índices  de  

discriminação, preconce ito, dis tanciamento socia l e  o ba ixo desenvolvimento 

escola r, não só dos  educandos , vítimas  dire ta s  dessa  discriminação mais  de 

todos que  compartilham do ambiente  e scola r. 
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O presente  traba lho indica  a  necess idade  de  mais  es tudos  sobre  o tema, 

vis to que  exis tem vertentes  que  não puderam se r ana lisadas . Ficou evidente  

que  o tema  é  conhecido dos docentes , mas  é  abordado de  forma  ins ipiente . 
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PALAVRAS-CHAVE: P lano Municipa l de  Educação; P lano Naciona l de  

Educação; implementação; monitoramento. 

 

INTRODUÇÃO 

 

O Novo P lano Naciona l de  Educação - PNE, a  Le i Nº 13.005/2014, 

de te rmina  que  todos  os  es tados  e  municípios  devem adequar ou e laborar seus 

planos a té  um ano após  sua  aprovação. Dife rente  do plano ante rior, e s te  plano 

traz a lgumas  inovações  mais  favoráve is  ao a lcance  de  suas  metas , ta is  como: 

redução drás tica  do seu número, indicadores  previs tos  e  uma política  de  

financiamento mais  bem definida .  Nes te  sentido, buscamos as  primeiras  

re flexões  sobre  o processo de  e laboração/adequação, imple mentação e  

monitoramento no es tado da  Bahia  dentro des te  novo contexto. O desafio é  

que  es tados  e  municípios  e laborem seus planos em tão curto prazo, em 

consonância  com o novo PNE e  a  pa rtir da  aprovação lega l implementem suas  

ações  es tra tégicas  pa ra  o a lcance  das  metas  previs tas  nos  refe ridos  

documentos . Luz (2008, p.11) cons ide ra  que : 

Os municípios  encontram-se , portanto, diante  de  uma nova  

exigência  lega l de  e laborarem seus  planos  de  educação, com 

projeções  para  dez anos . Cria -se , ass im, uma nova  oportunidade  par 

que  o planejamento passe  a  integrar o cotidiano do se tor educaciona l 

do município, como ins trumento definidor das  políticas  públicas  e  

orientador das  ações  educa tivas , o que  poss ibilita  às  populações  

mailto:mfborges2011@gmail.com
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desses  municípios  usufruírem as  vantagens  da  prá tica  do 

planejamento. 

 

Após  a  aprovação, o plano requer uma equipe , aqui conhecida  como 

Comitê  de  Acompanhamento e  Ava liação – CAA, para  coordenar as  ações  e  

por em prática  suas  es tra tégias  propostas . Es ta  equipe  tem a  função de  

controla r a  execução das  metas  dentro dos  prazos , a ss im como, ava lia r 

resultados . 

Es te  a rtigo tem como obje tivo entender os  caminhos traçados pe los 

membros  do comitê  de  acompanhamento e  ava liação para  a tingir a s  metas  

propos tas  dentro do prazo es tabe lecido no P lano Municipa l de  Educação – 

PME. A importância  das  contribuições  sobre  o tema  nos  fez escolhe r autores  

como, Gentilini, Luz e  Saviani dentre  outros , por es tudarem o processo de  

e laboração, acompanhamento e  implementação dos  PME e  suas  re lações  com 

o PNE, o regime  de  colabora ção entre  os  entes  federados  e  sua  contribuição 

para  ins ta lação de  um Sis tema  Naciona l de  Educação. Conforme  ressa lta  

Saviani (2010): 

“Ora , se  s is tema é  a  unidade  de  vários  e lementos  

intencionalmente  reunidos , de  modo a  formar um conjunto coerente  e  

operante” (Saviani, 2008, p. 80), as exigências de intencionalidade e 

coerência  implicam que  o s is tema se  organize  e  ope re  segundo um 

plano. Consequentemente , há  es tre ita  re lação entre  s is tema de 

educação e  plano de  educação. (SAVIANI, 2010, p.388). 

 

  O es tudo partiu do levantamento bibliográfico e  de  uma pesquisa  

explora tória  procurando cons truir um refe rencia l pa ra  aná lise  e  compreensão 

da  práxis  do CCA no processo de  implementação e  monitoramento das  ações  

do PME. 

 

1 MATERIAL E METÓDOS 

O processo de  e laboração/adequação dos PME no Es tado da  Bahia  

ocorreu no período de  se tembro de  2014 a  junho de  2015, com a  colaboração 
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da  Rede  de  Ass is tência  Técnica  ins tituída  pe lo Minis té rio da  Educação, por 

meio da  Secreta ria  de  Articulação com os  S is temas  de  Ens ino – SASE e  com a  

Secre ta ria  da  Educação do Estado da  Bahia , a través  da  Coordenação de  Apoio 

à  Educação Municipa l – COAPEM. 

Nes te  contexto, va le  ressa lta r, que  dos  417 municípios  que  participa ram 

do processo, 385 tive ram suas  le is  sancionadas  a té  o dia  30 de  se tembro de  

2015, da ta  de  corte  que  se rve  como refe rência  pa ra  e s te  traba lho. 

Ass im, rea lizamos  o levantamento com base  em re la tórios  da 

SASE/MEC e  COAPEM, dos  municípios  ba ianos  com PME sancionado com 

base  na  Le i Nº 13.005/2014, em especia l, municípios  que  participa ram do 

processo de  adequação, ou se ja , já  tinham seus  PME aprovados , mas  não 

es tavam em consonância  com o novo PNE e  tive ram que passa r por um 

processo de  ava liação antes  da  adequação. Ao concluir o levantamento 

encontramos  74 municípios  nes tas  condições . 

Foi necessá rio identifica r a  ocorrência  desses  municípios  em uma base  

regiona l, pa ra  is so tomamos como refe rência  os  Territórios  de  Identidade  do 

Es tado da  Bahia  e  os  Núcleos  Regiona is  de  Educação – NRE, e  concluímos 

que  ambos possuem a  mesma dis tribuição de  municípios , em 27 

te rritórios /NRE, com a lgumas  pequenas va riações  na  nomencla tura  dos  

mesmos . Nesse  contexto, em função das  dife rentes  pe rspectivas  de  inse rção 

dos  municípios  pa ra  es tudos  e  sua  re lação com o monitoramento do PME, 

se lecionamos  no Território do Porta l do Sertão, o Município de  Coração de  

Maria , por te r passado por um processo de  ava liação/adequação do seu PME 

ante rior; noutra  pe rspectiva  foi se lecionado no Território do Recôncavo, o 

município de  Muritiba  que  não teve  PME ante riormente  e  pa rte  da  e laboração 

a tua l pa ra , sem a  experiência  ante rior, monitora r suas  metas  e  es tra tégias  no 

processo de  implementação das  ações  propos tas  em seu documento.  Os 

mesmos foram tomados  como refe rência  pa ra  rea lização da  pesquisa  por 

es ta rem em s ituações  opos tas  e  concentrados  em regiões  dife rentes .  
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2 RESULTADOS E DISCUSS ÃO 

O município de  Muritiba , como já  e ra  esperado, em função do pouco 

tempo entre  a  fina lização da  e laboração e  o início da  implementação das  

ações , não avançou, ou se ja , não cons truiu uma metodologia  de  

acompanhamento das  metas  propostas  em seu PME. A inexperiência  da  

equipe  por se  tra ta r da  primeira  vez que  o CAA lida  com de te rminadas 

ques tões  se  transformou em uma fragilidade , consequentemente  uma limitação 

dentro da  pesquisa .  

O PME de Coração de  Maria  foi e laborado em 2010 com va lidade  a té  

2020, logo necess itou passa r por revisão e  ava liação em 2015. Para  is so, 

formou-se  uma comissão, formalizada  a través  de  uma porta ria  publicada  em 18 

de  março des te  ano, com membros do Conse lho Municipa l de  Educação para  

acompanhar, ava lia r, e laborar o PME e  traça r um panorama dos Indicadores  

Educaciona is  no município, identificando as  metas  executadas , durante  o 

pe ríodo de  vigência  do PME.  Segundo Gentilini (2008): 

Municipa lismo, autonomia  municipa l, poder loca l, são conce itos  inter-

re lacionados  que  assumem novo conteúdo na  perspectiva  da  

democracia  socia l e  política  e  de  re lações  federa tivas  autênticas . 

Fa la -se , agora , de  mobilização da  sociedade  loca l e  de  legitimidade  

de  representação política  junto aos  poderes  regionais  e  centra is . 

(GENTILINI, 2008, p.10). 

 Certamente , a  re levância  des ta  autonomia municipa l de  que  nos  fa la  

Gentilini, se  traduz em vantagem para  a  população loca l quando o município 

consegue  avançar nas  ações  de  plane jamento educaciona l, com a  pe rspectiva  

de  superar os  desafios  exis tentes  nos  espaços  educa tivos  da  esfe ra  municipal 

e  proporcionar o dire ito à  educação de  qua lidade  a  seus  munícipes . 

O CAA e lencou a lgumas  prioridades  pa ra  a  ava liação do PME, ta is  como 

a  aná lise  das  metas  e  cons trução do quadro de  indicadores  educaciona is  de  

todos  os  níve is , e tapas  e  moda lidades , a lém dos  itens  de  ges tão, va lorização e  

financiamento da  educação, do plano; a  rea lização de  um a to público na  

sessão da  Câmara  Municipa l de  ve readores . Através  deste  pe rcurso, o 

documento fina l da  ava liação/adequação do PME de Coração de  Maria  

des tacou os  seguintes  resultados  por moda lidade : 
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Educação Infantil: de  12 metas , 01 (uma) foi executada , 02 (duas) não 

executadas  e  09 (nove) executada  e m partes ; Ens ino Fundamenta l: de  20 

metas , 05 (cinco) já  foram executadas , 10 (dez) executadas  em partes  e  05 

(cinco) não foram executadas ; Ens ino Médio: de  12 metas , 04 (qua tro) metas  

executadas , 04 (qua tro) metas  executadas  em partes  e  04 (qua tro) metas  não 

foram executadas ; Educação de  Jovens  e  Adultos : de  17 metas , 08(oito) foram 

executadas , 03 (três ) foram executadas  em partes  e  06 (se is ) não foram 

executadas; Educação do Campo: de  20 metas , 04 (qua tro) foram executadas, 

10 (dez) foram executadas  em pa rtes  e  06 (se is ) não executadas; Educação 

Especia l: de  09 metas , 02 (duas) foram executadas , 03 (três ) executadas  em 

partes  e  04 (qua tro) não executadas ; Gestão da  Educação: de  20 metas, 

11(onze) foram executadas  e  9 (nove) não executadas ; Va lorização do 

Magis té rio: de  17 metas , 12 (doze) executadas , 02 (duas) metas  executadas 

em parte  e  03 não foram executadas ; Recursos  finance iros : de  17 metas , 12 

(doze) foram executadas , 02 (duas) metas  executadas  em parte  e  03 (três ) não 

foram executadas . 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 A aná lise  do comportamento do CAA do município de  Coração de  Maria  

mos tra  como os  membros  da  equipe  se  mobiliza ram para  ava lia r e  adequar seu 

plano e  com isso cria r condições  pa ra  controla r a  execução das  metas . A 

ava liação do município de  Muritiba  nos  reve la  que  aque les  que  partiram da  

primeira  e laboração terão a lguma dificuldade  na  organização de  seus  métodos 

pa ra  implementa r seu plano. Esta  s ituação nos mos tra  que  é  necessá rio 

aprofundar a  pesquisa  com os  membros  do CAA, sobretudo para  desvenda r as 

forças  e  fragilidades  dentro do processo, que  possam nos  mos tra r o caminho 

para  avançarmos sobre  os  desafios  da  implementação do PME. 
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O presente  traba lho faz pa rte  de  uma pesquisa  e  tem como obje tivo 

ana lisa r em que  medida  os  ins trumentos  normativos  que  regulamenta m o 

traba lho do se rvidor técnico da  Univers idade  do Estado da  Bahia  define  as  

a tribuições  dos  ca rgos  de  Técnico Univers itá rio e  Ana lis ta  Univers itá rio. Es te  

es tudo de  caso es tá  em fase  inicia l e  tem como refe rência  o Departamento de 

Educação, Campus  VII da  Univers idade  do Es tado da  Bahia  (UNEB).  

Segundo Fávaro (2006) e  Trigue iro (1999) muito se  fa la  da  

univers idade , entre tanto, é  preciso conhecer sua  his tória , e s trutura  

organizaciona l, normas  de  funcionamento e  que  forças  podem se r mobilizadas  

na  busca  de  soluções  pa ra  os  seus  problemas e  os  seus  desafios , não 

esquecendo que  a  univers idade  é  pa rte  de  um contexto mais  amplo.  

As  normas  e  regulamentações  que  tra tam das  re lações  de  traba lho do 

se rvidor público da  Univers idade  do Estado da  Bahia  não es tão contidas  em 

um único documento. O primeiro passo foi reunir le is , decre tos  e  porta rias  

publicadas  pe lo governo do Es tado, bem como, a  legis lação da  UNEB, e  

rea liza r a  le itura  dessa  documentação para  que  se  tivesse  uma visão da  

tota lidade  ace rca  dos mecanismos  de  ges tão do se rvidor técnico específico.  

Os  procedimentos  de  acesso à  informação conta ram com a  aná lise  de 

documentos  ins tituciona is  e  normativos . Ass im, a presenta re i a  seguir, os  

ins trumentos  normativos  e  as  aná lises  e laboradas  a  pa rtir destes  com vis tas  a  

indicar em que medida  a  es trutura  normativa  que  disciplina  os  mecanismos  de  
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ges tão do se rvidor técnico da  Univers idade  do Es tado da  Bahia  define  as  

a tribuições  dos ca rgos  de  Técnico Univers itá rio e  Ana lis ta  Univers itá rio.   

O se rvidor técnico da  UNEB no âmbito do governo do Es tado é  regido 

pe la  Le i nº 6.677/1994, denominada  Esta tuto dos  Servidores  Públicos  Civis  do 

Es tado da  Bahia , das  Auta rquias  e  das  Fundações  Públicas  Es tadua is . 

Submetem-se , a inda , à  Le i nº 8.889 de  01 de  dezembro de  2003 que  dispõe  

sobre  a  es trutura  dos  ca rgos  e  vencimentos  no âmbito do Poder Executivo do 

Es tado da  Bahia , e  à  Le i nº 11.375/09 de  05 de  fevere iro de  2009, responsáve l 

por rees trutura r a s  carre iras  de  Ana lis ta  Univers itá rio e  Técnico Univers itá rio, 

integrantes  do Grupo Ocupaciona l Técnico-Específico. 

No âmbito dos  regramentos  da  Univers idade  tem-se  a  Resolução do 

Conse lho Univers itá rio - CONSU nº 863/2011, e  nº 864/2011, ambas 

homologadas  pe lo Decre to Es tadua l nº 13.664/2012 e  que  tra tam, 

respectivamente , do Es ta tuto e  do Regimento Gera l da  Univers idade . Por fim, 

tem-se  a  Resolução CONSU nº 1017/2013, publicada  no Diá rio Oficia l do 

Es tado da  Bahia  em 14/11/2013 e  que  tra ta  do Regimento Inte rno dos 

Departamentos  da  UNEB.  

Segundo o Regimento Inte rno dos  Departamentos  da  UNEB (2013), os  

departamentos  da  univers idade  es tão configurados  numa es trutura  Executiva  e  

Acadêmica . A primeira  é  responsáve l pe la  Ges tão Adminis tra tiva  e  a  segunda  é  

responsáve l pe la  Gestão Acadêmica . No caso da  Ges tão Adminis tra tiva , a  

e s trutura  ge rencia l dá -se  a través  de  Coordenações  e  na  Acadêmica , a  

e s trutura  ge rencia l dá -se  por meio do Conse lho Departamenta l, cuja  

compos ição é  colegiada .  

O re fe rido Regimento não define , dentro dessa  es trutura , onde  devem 

es ta r a locados  o Técnico Univers itá rio e  o Ana lis ta  Univers itá rio tampouco 

qua is  as  a tribuições  ine rentes  a  cada  ca rgo, indicando tão somente  as  

competências  das  coordenações , grupos de  traba lho e  secre ta rias , ta l 

imprecisão favorece  o dis funcionamento no cotidiano da  ins tituição. 

No que  diz respe ito à  Le i nº 8.889/2003, no a rt. 82, compete  tanto ao 

Técnico Univers itá rio quanto ao Ana lis ta  Univers itá rio o desempenho de  

a tividades  de  apoio técnico a  proje tos  e  ações  bem como a  manutenção de  
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processos  adminis tra tivos , o acompanhamento dos  processos  de  automação 

de  rotinas , o a tendimento ao público inte rno e  exte rno, a  e laboração de 

re la tórios  e  pa rece res , e  a tividade  de  controle  e  de  informação. Essa  Le i não 

dis tingue  qua is  se riam as  a tividades  específicas  de  cada  ca rgo.  

A fa lta  de  definição quanto às  a tribuições  do ca rgo de  Técnico 

Univers itá rio, e  do cargo de  Ana lis ta  Univers itá rio poss ibilita  a  a locação do 

se rvidor técnico em órgão com caracte rís ticas  dife rentes  daqueles  pa ra  as  

qua is  o funcionário foi concursado, com isso, não a tende  as  expecta tivas  do 

se rvidor em re lação ao desenvolvimento do traba lho e  a  pres tação do se rviço à  

comunidade  fica  pre judicada .  

Domingues e  Ladosky (2007, p. 23) afirmam que  é  preciso es ta r a tento 

as  e tapas  que  gera lmente  es tão presentes  no processo de  cons trução de  um 

plano de cargos e salários; pois, além deste ser um “instrumento de cunho 

gerencia l pa ra  a  adminis tração, também é  ins trumento de  definição das  

políticas  da  adminis tração e  de  ges tão de  recursos  humanos , com importantes  

implicações  profiss iona is  e  sa la ria is  pa ra  o conjunto dos trabalhadores”.  

No caso da  Le i nº 11.375/2009, a s  a tribuições  dos  ca rgos  de  Técnico 

Univers itá rio e  Ana lis ta  Univers itá rio es tão sumariamente  descrita s , ou se ja , ao 

Analista Universitário cabe o desenvolvimento de “atividades de suporte técnico 

a projetos e ações acadêmicas e administrativas” enquanto que ao Técnico 

Universitário compete “atividades de suporte técnico de média complexidade 

aos projetos e ações operacionais, administrativas e acadêmicas”. Assevera 

Domingues  e  Ladosky (2007, p. 25) que  a  definição das  a tribuições  de  cada  

cargo deve constar em documento “com a compilação de todas as descrições 

de  ca rgos  [...], dividindo-os por área e normalmente pelo teor das atividades”, de 

acordo com a  es trutura  organizaciona l vigente . Na  Le i supramencionada , 

cons ta ta -se  que  a  descrição das  a tribuições  típicas  dos  ca rgos  é  bas tante  

genérica , contribuindo para  que  não se  tenha  cla reza  de  qua is  são as  rea is  

a tribuições  de  cada  cargo.      

Segundo Schikmann (2009, p. 17), “a descrição de  ca rgos , da  forma 

como é  rea lizada , limita  o escopo de  a tuação dos  funcionários , deses timulando 

a  multifunciona lidade  e  a  visão s is têmica , e  configura  com frequência  os  
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desvios de função”, prejudicando assim o funcionamento das instituições e 

comprometendo a  qua lidade  do se rviço ofe recido à  sociedade.    

A aná lise  dos  documentos  reve la  que  os  regramentos  lega is  que  

disciplinam o traba lho do se rvidor técnico da  UNEB não apresentam dis tinção 

das  funções  ine rentes  ao Ana lis ta  Univers itá rio e  ao Técnico Univers itá rio, 

ge rando lacunas  que  abrem precedentes  pa ra  a  ocorrência  de  

dis funcionamentos  no exercício de  ca rgos  no âmbito dos  Departamentos . Ao 

contrá rio, os  regramentos  lega is  apresentam ambiguidades  e  omissões  quanto 

à  descrição das  funções  ine rentes  ao Ana lis ta  Univers itá rio e  ao Técnico 

Univers itá rio.  

Como se  tra ta  de  uma pesquisa  em andamento as  aná lises  

pre liminares  indicam que  é  preciso revisã o na  es trutura  normativa  pa ra  a  

melhoria  da  eficiência , e ficácia  e  efe tividade  que  são dimensões  pe rseguidas  

pe la  adminis tração pública . Prosseguindo com esse  es tudo, a  próxima  fase  da 

pesquisa  cons is te  em ir a  campo e  identificar in loco onde  es tão a locados na 

es trutura  executiva  e  acadêmica do Departamento de  Educação – Campus  VII 

os  Ana lis ta s  Univers itá rios  e  os  Técnicos  Univers itá rios  a  fim de  

nomear/identifica r os  fenômenos  disfunciona is  presentes  na  ges tão 

adminis tra tiva  e  acadêmica  des te  Departamento. 
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Apresentação/introdução 

 

O presente  resumo é  pa rte  de  uma pesquisa  em fase  inicia l e  tem por 

obje to de  es tudo a  implantação, implementação e  o a tua l processo de  ges tão 

acadêmica dos cursos  de  bachare lado em adminis tração ofe recidos pe la  

Univers idade  do Estado da  Bahia . Sander (2002), autor de  refe rência , define  o 

processo de  ges tão indicando três  dife rentes  dimensões , adminis tra tivo, 

político e  pedagógico. Como se  tra ta  de  uma pesquisa  em andamento, as  

primeiras  ações  em te rmos  metodológicos  cons is tirão na  rea lização de 

entrevis tas  semies truturadas  com especia lis ta s , em ava liação ins tituciona l de  

cursos . Os  procedimentos  metodológicos  qua lita tivos  de  ca ráte r 

explora tórios  seguem a  pe rspectiva  de  Creswell (2010). As dimensões 

pedagógicas , políticas  e  adminis tra tivas  se rão ana lisadas  re la tivas  à  ges tão de  

colegiados  dos  cursos  de  Adminis tração. 
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Des taca -se  que  a  ofe rta  e  funcionamento de  um curso implicam na  

e laboração de  es tra tégias  pa ra  a lcançar os  obje tivos  e lencados no proje to 

pedagógico do refe rido curso, ao mesmo tempo em que se  coloca  como 

desafio a  consolidação política  do curso junto à  comunidade loca l, somada  à  

necess idade  de  responder às  inúmeras  demandas  burocráticas  adminis tra tivas  

re lacionadas  à  função de  coordenação de  curso previs tas  no regimento da  

univers idade , a  exemplo de : orienta r e  supervis ionar as  a tividades  didá tico-

pedagógicas  do colegiado, propor e  recomendar modificações  nas  dire trizes  

ge ra is  dos  programas  didá ticos  do curso, acompanhar e  ava lia r a  execução do 

currículo do curso, e s timular a tividades  docentes  e  discentes  de  inte resse  do 

curso, identifica r e  aplica r es tra tégias  de  melhoria  da  qua lidade  do curso, 

coordenar, supervis ionar e  acompanhar o cumprimento das  a tividades  didá tico-

pedagógicas  do curso, a lém de  cumprir a s  prescrições  normativas  que  

disciplinam a  vida  da  Univers idade , do Departamento e  do Colegiado. E para  

a lém dessas  responsabilidades  previs tas  no regimento gera l da  univers idade , 

Andrade  (2001) inclui a  preparação para  o Exame Naciona l de  Desempenho de  

Es tudantes  (ENADE), a  e laboração do proje to de  reconhecimento do curso, o 

enfrentamento de  ques tões  como evasão escola r e  os  desafios  ine rentes  à  

ges tão de  um curso, fazem com que  inúmeros  coordenadores  de  colegiado 

tenham dificuldades  nesse  processo de  gestão, e specia lmente  por lhes  fa lta r 

re fe rências  na  execução de  a tividades  re la tivas  à  ges tão acadêmica .  

Diante  de  tantos  desafios , o coordenador de  um colegiado de  curso, na  

s ituação em particula r, o curso de  bachare lado em adminis tração, a inda  deve  

cons ide rar, que  as  competências  e  habilidades  propos tas  à  formação 

profiss iona l adminis trador somente  te riam êxito em sua  concre tização his tórica  

se  rea lmente  os  Proje tos  Pedagógicos  dos  cursos  a linhassem a  a rte , a  ciência  

e  um profundo entendimento do homem (suje ito) e  da  sociedade , conforme 

assevera  Romualdo (2012). Nesse  sentido Sander (2002) pondera  que  a  

adminis tração da  educação, deve  se r pensada  como prá tica  pedagógica , 

p rá tica  organizac iona l e  p rá tica  po lítica . E cons ide rando es ta s  três  

dimensões que  se  impõe  ao traba lho do ges tor acadêmico, qua l se ja , a tua r 

como ges tor pedagógico, organizaciona l e  político do curso e  cons ide rando 

a inda , os  aspectos  apontados /refe ridos /observados  em Nogue ira  (2002), 
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Olive ira  (2014), Lima (2002), que  condicionam a  eficiência  pedagógica  de  um 

curso de  graduação, com a  eficiência  política  do ges tor, no que  tange  ao 

processo de  busca  de  pa rce iros  e  apoiadores  às  ações  necessá rias  à  

consolidação e  va lorização do curso, sem de ixar de  lado as  ques tões  

burocrá ticas  associadas  ao funcionamento dos  mesmos . Contudo um aspecto 

fundamenta l do traba lho do coordenador de  colegiado de  curso, numa 

univers idade  pública , re fe re -se  à  ques tão da  Adminis tração Política , e  nesse  

sentido, Santos  (2004) a firma  que  a  adminis tração política  envolve  tanto o 

processo decisório do “que fazer”, quanto o relativo ao “como fazer”, para que 

se ja  poss íve l a  viabilização dos  meios  necessá rios  à  consolidação e  efe tivação 

dos  proje tos , a través  da  ges tão das  re lações  s takeholde rs , que  é  a  e ssência  da  

adminis tração política . 

 

Método 

 

Através  da  rea lizaçã o de  entrevis tas  semiestruturadas  com ava liadores  de  

cursos  de  Adminis tração do INEP/MEC e  coordenadores  de  colegiados  de  

cursos  de  Adminis tração no âmbito da  UNEB, as  informações  e  dados  se rão 

cole tados  com o intuito de  identifica r e  ana lisa r a s  va riá ve is  re lacionadas  aos  

aspectos  pedagógicos , burocrá ticos  e  políticos  do curso, que  devem se r melhor 

obse rvados , pa ra  o cumprimento das  funções  e  a tribuições  es tipuladas  pe lo 

regimento gera l da  UNEB e  pe los  Parâmetros  Curricula res  Naciona is  re la tivos  

aos  cursos  de  Adminis tração, fixados  pe lo Conse lho Naciona l de  Educação, a  

fim de  orienta r a  cons trução de  uma propos ta  de  ges tão de  cursos  de  

adminis tração no âmbito da  UNEB, tendo como refe rência  as  dimensões 

pedagógicas , políticas  e  adminis tra tivas  ine rentes  à  ge s tão de  colegiados  de  

cursos . Tomando como refe rência  as  propos ições  de  Creswell (2010), 

concernentes  à  pesquisa  qua lita tiva  e  de  ca rá te r explora tório de  modo a  

conhecer/entender o s ignificado que  os  indivíduos  ou grupos  a tribuem a  sua  

problemática  a  ges tão acadêmica de  colegiados  de  cursos  de  graduação. 

Os  procedimentos  de  acesso a  informação se rão por meio da  rea lização 

de  entrevis tas  semies truturadas  com ava liadores  de  cursos  de  Adminis tração e  

coordenadores  de  colegiados  de  cursos  de  Adminis tração no âmbito da  UNEB, 
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as  informações  e  dados  se rão cole tados com o intuito de  identifica r e  ana lisa r 

a s  va riáve is  re lacionadas  aos  aspectos  pedagógicos , burocrá ticos  e  políticos  

do curso, que  devem se r melhor obse rvados , a  fim de  orienta r a  cons trução de  

uma proposta  de  governança  de  curso de  adminis tração, tendo como 

re fe rência  as  dimensões  pedagógicas , políticas  e  adminis tra tivas  ine rentes  ao 

ges tor acadêmico. E no tocante  a  aná lise  dos  dados  obtidos  na  pesquisa , 

optamos  pe la  utilização da  metodologia  de  aná lise  de  conteúdo e  

cons ide rando-se  as  ca racte rís ticas  e  obje tivos  do proje to, se rá  utilizado o 

método de  pesquisa  explora tória  e  descritiva  (Gil, 2009), rea lizando 

levantamentos  bibliográficos  e  de  publicações  do Conse lho Federa l de  

Adminis tração, re lacionadas  à  profissão de  Adminis trador, bem como 

pesquisas  documenta is  a  exemplo de  normatizações  sobre  proje tos  

pedagógicos  de  cursos  de  Adminis tração.  

 

 

Resultados  Produto  

 

Ao fim da  pesquisa  pre tende -se  apresenta r uma propos ta  que  oriente  os  

procedimentos  de  ge s tão de  colegiados de  cursos  de  Adminis tração no âmbito 

da  Univers idade  do Es tado da  Bahia , no formato de  um Documento de  

re fe rência  que  cons idere  as  dimensões pedagógicas , adminis tra tivas  e  

políticas , e  suas  respectivas  demandas . 

 

Conclusões/recomendações  

 

A e laboração de  um documento de  refe rência  aos  coordenadores  de  

colegiados  de  cursos  de  adminis tração fornecerá  e lementos  importantes  pa ra  

subs idia r a  ges tão dos  processos  re lacionados  as  suas  reponsabilidades  

enquanto ges tores  de  cursos . Mas ta l documento demandará  de  apoio de  

órgãos  e  se tores  da  univers idade , como a  Pró-re itoria  de  Graduação, os 

Departamentos , e  os  próprios  colegiados  de  curso, na  discussão e  ana lise  de  
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aspectos  re lacionados ao traba lho dos  coordenadores  de  colegiados  de  cursos  

de  adminis tração no âmbito da  Univers idade  do Es tado da  Bahia .  
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APRESENTAÇÃO/INTRODUÇÃO 

 

O homem usa  desenhos  pa ra  expressa r sentimentos , s ituações  

cotidianas , fa tos  corrique iros  ou inus itados vividos  desde  a  pré -his tória , mas a  

fina lidade  e  o meio utilizado têm se  modificado. Como exemplo, temos a  

his tória  em quadrinhos  (HQ) que  surgiu no início do século XIX, como gênero 

textua l que  mis tura  texto impresso e  des enhos , em contextos  diversos  

(SADOUL, 1976), com as  fina lidades  de  divertir ou es tabe lecer críticas  

políticas . A HQ, inicia lmente  fe ita  no pape l, evoluiu e  hoje , com o avanço das  

tecnologias  de  informação e  comunicação, pode  se r fe ita  com o uso de 

fe rramentas  sofis ticadas  e , aplicada , também, em contextos  educaciona is , 

como já se observa na França e no Brasil “por se tratar de um recurso bastante 

atrativo e lúdico para se trabalhar” (ANDRADE, ACIOLY-RÉGNIER & 

ANDRADE, 2013, p. 142). 

Des ta  forma , a  his tória  em quadrinhos evolveu para  a  á rea  da  Educação 

como ins trumento de  pesquisa , o qua l se  cons titui como todo e  qua lquer 

mate ria l que  pode  se r utilizado como meio (impresso ou não) de  cons truir ou 

cole ta r dados  que  venham a  a tender a  uma pesquisa , a  exemplo de  

ques tionários , grupos foca is , entrevis tas  e , agora  apresentada , a  HQ, aqui 

entendida “[como] um modo de narração utilizando uma sucessão de imagens 

mailto:cristina_elyote@yahoo.com.br
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incluindo (sob a forma de “bolas” ou “balões”) as reflexões, os sentimentos ou 

os  pensamentos  dos  protagonistas” 1. Pe rmite ,  

[..] que  se jam traba lhados  os  aspectos  extraverba is  e  
para linguís ticos , ta is  como desenhos  que  express am sentimentos , 
dúvidas  e tc. As  HQs  abrem [também] espaço para  um momento 
lúdico na  aprendizagem, que , muitas  vezes , permite  aos  es tuda ntes , 
independente  da  idade , fica r mais  à  vontade  pa ra  escrever e  
expressar seus  sentimentos  (ANDRADE, ACIOLY-RÉGNIER e  
ANDRADE, 2013, p. 142). 

 

Es ta  preocupação em traze r um ins trumento de  pesquisa  diverso de  

outros  já  tão usados , no universo acadêmico-científico, coaduna  com as  ide ias  

de Tremblay (2010, p. 9) segundo o qual “à medida que se diversificavam as 

perspectivas  teóricas , os  procedimentos  metodológicos , e  os  ins trumentos  de  

cole ta  de  dados , as  ge rações  foram tendo condição de  apresenta r 

inte rpre tações mais sutis da realidade” (TREMBLAY, 2010, p. 9). 

 

3 OBJ ETIVO 

O presente  traba lho tem como obje tivo re la ta r experiência  de  uso de  

tecnologia  de  informação e  comunicação como ins trumento de  pesquisa  pa ra  a  

cole ta /cons trução de  dados  qua lita tivos  a  pa rtir de  his tórias  em quadrinhos . 

 

4 MÉTODO 

A pergunta de partida “Quais fatores da trajetória escolar pré-

univers itá ria  (do Ens ino Médio) podem direcionar ou influencia r a  escolha  de  

cursos  de  licencia tura  em Matemática  de  es tudantes  da  Univers idade  do 

Es tado da  Bahia e da Université Claude Bernard Lyon 1?” estabeleceu a tese 

de  doutorado, fe ita  em cotute la  entre  es tas  univers idades . Foram abordadas 

a lgumas  teorias  ps icológicas  e  sociológicas  que  buscam explica r o que  motiva  

as  pessoas  a  faze r o que  e las  fazem e  suas  escolhas : a  teoria  re laciona l da  

motivação humana  concebida  por Joseph Nuttin, a  taxonomia  da  motivação 

humana  de  Deci & Ryan, a s  contribuições  de  P ie rre  Bourdieu e  Raymond 

                                                 
1 (comment) un mode de narration utilisant une succession d'images incluant (sous la forme de "bulles", 

ou "ballons") les réflexions, les sentiments ou les pensées des protagonistes. Disponível em 
http://bdinfos.free.fr/La%20bd.htm. 
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Boudon para  discutir os  aspectos  ps icológicos  e  socia is  que  influenciam as  

decisões  de  cada  um. 

Durante  os  es tudos  pa ra  decidir sobre  metodologia  e  métodos  a  se rem 

utilizados , tomou-se  conhecimento do P ixton2, que  tem s ido usado nas  á reas  

de  Ps icologia , Educação e  outras , como ins trumento para  cole ta r/cons truir os  

dados  necessá rios  a  um obje to de  pesquisa . 

Esse  processo de  escolha  levou em conta  a  pesquisa  em sua  inte ireza , 

pois era preciso “continuar em sintonia” com as demais partes. Nessa junção 

de  aspectos , o caminho a  se r seguido surgiu/se  fez: o(s ) método(s ), a s 

técnicas , os  ins trumentos  que  permitiram cons truir a  amostra  ou as  amostras  e  

com e las  os  dados  a  se rem traba lhados . Todas  es ta s  nuances  foram levadas 

em consideração, pois “[...] a escolha de um método de pesquisa é função 

[também] dos objetivos a atender” (RÉGNIER, 2009, p. 14). 

Des ta  forma, a  opção pe lo P ixton se  deu por se r uma fe rramenta  

tecnológica  de  fácil manipulação, não impondo res trições  pa ra  se r usado pe los  

estudantes ao produzirem suas HQ’s e por oferecer um conjunto de figuras de 

pessoas , com dife rentes  expressões  facia is , animais , cenários . Com seu uso, é  

poss íve l cria r desenhos  com dife rentes  planos  de  observação dando ide ia  de  

pe rspectiva /profundidade  da  imagem vis ta . Além de  poder representa r fa las , 

pensamentos , mudar a  cor do cenário, e tc. Enfim, da r vazão livre  ao 

pensamento e  cria tividade  do autor da  HQ. 

A pesquisa  ocorreu em uma turma  de  dezoito professores  em formação 

inicia l na  França  em dois  encontros , em semanas  não consecutivas  (tendo 

s ido, inicia lmente , aplicado um ques tionário que  visou des taca r o pe rfil da  

turma, sua  his tória  pessoa l com a  Matemática  e  propos ta  uma taxonomia  de  

motivações  pa ra  iniciar o curso de  formação de  professor na  á rea ). A turma  se  

encontrava  em aulas  de  Ps icologia  e  foi ambientada  na  temática  da  motivação 

humana , pe rtinente  às  suas  prá ticas  profiss iona is  e  ao traba lho de  te se  

pre tendido para  então aplica r a  HQ de  mane ira  a  faze r emergir a spectos  

                                                 
2 Ferramenta online de criação de tiras e quadrinhos, com meras pretensões de diversão, de ser 

empregado no ambiente educacional e nos negócios que pode ser acessada a partir do endereço 
https://www.pixton.com/ Os interessados podem visualizar o tutorial disponível em 
https://www.youtube.com/watch?v=hEIVHcCE_mo para aprender com rapidez como se faz uma 
história em quadrinhos com o uso do Pixton. Acesso em 06 de novembro de 2015. 
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motivaciona is  importantes  pa ra  a  escolha  da  profissão, tendo em vis ta  que  e les  

mesmos  deveriam: cria r pe rsonagens  com ges tos , expressões  facia is  que  

representassem sentimentos , a lém de  inserir diá logos , e laborar imagens que  

reve lassem o que  para  aque les  suje itos  identificasse  suas  motivações  em 

se rem professores  de  Matemática . 

Para maior regularidade na construção das HQ’s foram oferecidos  se is  

orientações /questionamentos  de  forma  que  a  orientação 1 embasaria  

quadrinho 1, e  a ss im sucess ivamente . Os  três  primeiros  tra ta ram das  

motivações  pa ra  se r professor de  Matemática , enquanto os  três  últimos 

procuraram fazer refle tir sobre  sua  a tua l ou futura  prática  profiss iona l (que  

também podiam conter/apresenta r e lementos  que  explicassem sua  motivação). 

Cada  um deveria  escrever uma HQ que  fosse  re la to pessoa l de  seu 

envolvimento com a  Matemática , com suas  motivações , indicando pessoas  ou 

s ituações  que  tenham influenciado sua  escolha . Ao fina l, quando concluída , a  

his tória  deveria  te r um título3 e  se r enviada  para  um endereço e le trônico4 

criado, e specia lmente , pa ra  esse  fim. 

 

5 RESULTADOS  

 

Os  es tudantes  a tenderam às  orientações  com facilidade 5 pa ra  representa r 

sua  implicação com a  Matemática , bem como motivações  e  interesses  pe la  

á rea  de  formação profiss iona l, o que  forta leceu a  utilização do P ixton como 

fe rramenta  importante  pa ra  a  cons trução de  dados qua lita tivos , que  envolvam 

percepção, motivação, inte resse , envolvimento, representações , sentimentos  

que  podem cercar um processo de  implicação por uma á rea  profiss iona l como 

a  Matemática , por exemplo. 

 

                                                 
3 Apesar de cinco deles não ter colocado título e em três histórias os títulos fazem uma mera referência à 

disciplina em cujas aulas foi feita a pesquisa de campo. 
4 elyotemath@gmail.com. 
5 Um dos pesquisados não aceitou fazer a atividade, alegando não saber trabalhar com o computador, 

mesmo se tratando de uma amostra constituída por pessoas jovens e, portanto, que nasceram na atual 
era digital em que o uso das novas tecnologias da informação e comunicação fazem parte da vida 
cotidiana. 
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6 CONCLUSÕES/RECOMENDAÇÕES 

 

O mate ria l cole tado gerou um acervo pleno em poss ibilidades  de  

observações , de  reflexões  e  enriqueceu a  te se  com descobertas  que  um 

ques tionário não poss ibilita ria , ao se  mostra r eficaz em complementa r as 

brechas  que  esse  ins trumento pode  te r de ixado, por suas  próprias  limitações, 

ge rando condições  às  respos tas  pa ra  as  se is  orientações /recomendações  pa ra  

criação da  HQ, solicitada , que  foram o ce rne  da  te se . 

Des ta  forma , recomendamos  que  se  aprofunde  a  utilização da  HQ como 

ins trumento de  pesquisa , pa ra  disse rtações  e  te ses , e  que  as  aná lises  

apontadas  s irvam de  reflexões  sobre  outras  poss ibilidades  de  fe rramentas  que , 

inus itadamente , se jam incorporadas  ao faze r ciência . 
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In trodução  

 

Em 2011 o Governo do Es tado da  Bahia , por meio da  Secreta ria  da  

Educação, lançou o Programa Ens ino Médio com Inte rmediação Tecnológica - 
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EMITEC, que  se  cons titui em a lte rnativa  pedagógica  pa ra  a tender a   três 

ve rtentes  desafiadoras  da  educação ba iana : a  extensão te rritoria l cons tituída 

por 417 municípios , a  ca rência  de  docentes  habilitados  em loca lidades 

longínquas  e  a   necess idade  de  a rticula r o que  acontece  no mundo com os 

acontecimentos  regiona is  e  loca is  desses  espaços , com o intuito de  auxilia r na  

cons trução da  cidadania , bem como a tenuar as  des igua ldades  sociocultura is  

no nosso Es tado. 

 

A popularização da  Inte rne t iniciada  no fina l dos  anos  1990 poss ibilitou 

uma nova  forma  de  ens ino e  aprendizagem, fazendo uso dos  recursos  

tecnológicos , uma vez que  o avanço proporcionado pe las  Tecnologias  de  

Informação e  Comunicação (TIC), a ss im como a  expansão da  Inte rnet 

romperam as  ba rre iras  de  acesso à  educação formal e  não-formal (MOORE; 

KEARSLEY, 2008). Esses  fenômenos  se rviram de  mola  propuls ora  pa ra  o 

aprimoramento das  técnicas  pedagógicas  pe los  docentes , vis to que  os  

educandos  em cons tante  conta to com as  tecnologias  no seu cotidiano sentem-

se  desmotivados  com es tra tégias  tradiciona is  abordadas  em sa la  de  aula , 

muitas  vezes , não encontrando s ignificado para  sua  vida  com o que  aprende 

na  escola .  

Portanto, o grande  desafio do educador na  contemporane idade  é  torna r 

o ens ino de  Biologia  prazeroso e  ins tigante  sendo capaz de  desenvolver no 

a luno o saber científico. Segundo Kras ilchik 2005, ve rifica -se  que  é  unânime 

entre  os  educadores  a  consciência  de  que  o ens ino exclus ivamente 

informativo, centrado no professor, e s tá  fadado ao fracasso, e s tabe lecendo-se  

um clima  de  apatia  e  des inte resse , que  impede  a  inte ração necessá ria  ao 

ve rdade iro aprendizado. 

Nes te  sentido, é  preciso buscar/pensar soluções  tecnológicas  que  

promovam o es tímulo nos  a lunos , de ixando as  aulas  mais  motivadoras  e  

inte ressantes  pa ra  o público do Ens ino Médio na  maior pa rte  das  vezes , 

formada  por adolescentes  que  vivenciam as  tecnologias  em outros  campos  da  

vida  socia l, não fazendo uma re lação com os  conteúdos  curricula res  vis tos  nas  

escolas . 
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Obje tivos   

 Incluir prá ticas  pedagógicas  educa tivas  no ens ino de  Biologia , na  

moda lidade  EaD, no currículo do ens ino médio da  educação bá s ica , utilizando 

processos  tecnológicos  utilizados  no Programa EMITEC.   

 Contextua lização dos conteúdos  nas  vídeo aulas  ao vivo, minis trados 

pe lo professor confe rencis ta . 

Metodologia  

A metodologia  utilizada  para  a  inclusão de  prá ticas  pedagógicas  foi a  

gravação de  uma aula  de  campo rea lizada  no Parque  das  Dunas , loca lizado na  

APA - Área  de  Proteção Ambienta l Lagoas  e  Dunas  do Abae té , no ba irro de  

S te lla  Mares , Sa lvador, Bahia . 

Es ta  prá tica  é  comumente  utilizada  no Programa EMITEC, a través  de 

gravação de  aula  exte rna  a  sa la  de  aula . Nes ta  prá tica  educa tiva , buscou-se  

levanta r ques tões  sobre  educação ambienta l a ssociada  ao bioma de  res tinga , 

com enfoque  na  fauna  e  flora  típicas  da  região.  

O plane jamento da  aula  iniciou-se  com a  s is tematização dos  temas  a  

se rem abordados  no ambiente  da  APA. Para le lo a  es ta  e tapa , o programa 

EMITEC solicitou ao coordenador do Parque das  Dunas , a  autorização para  a  

gravação da  aula  nes te  ambiente  de  APA. 

A gravação da  aula  exte rna , ocorreu em á reas  dife rentes  da  APA,com o 

intuito de  abordar conteúdos  ta is  como: Divers idade  Animal e  Vege ta l, 

Conservação e  Impactos  Ambienta is  e  Inte rações  Ecológicas  e  o Parque  das  

Dunas . 

Após  a  gravação exte rna , a  aula  passa  pe lo processo de  edição para  

que  possa  se r utilizada  nas  aulas  semana is . Es ta  mesma gravação pode  ser 

usada  em pequenos  trechos  de  acordo com a  sé rie /conteúdo abordados . 
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No ens ino de  Biologia , a s  aulas  de  campo são um ins trumento eficiente  

pa ra  o es tabe lecimento de  uma nova  perspectiva  na  re lação entre  o homem e 

a  na tureza . Trilhas  inte rpre ta tivas  em unidades  de  conservação são exce lentes  

prá ticas  educativas  em  que   o a luno aprende  sobre  a  dinâmica  dos 

ecoss is temas , tornando-o mais  apto a  a tua r e  decidir sobre  os  problemas 

ambienta is  e  socia is  da  sua  rea lidade . 

 

Res u ltados  

A inse rção da  aula  exte rna  pa ra  as  aulas  de  Biologia  trouxe  ótimas 

oportunidades do ponto de vista pedagógico, pois proporciona “[...] 

complementa r, desenvolver e  transformar as  ide ias , teorias  e  conhecimentos  

que  os  a lunos  trazem, desmis tificando a  dis tância  entre  o mundo da  ciência  e  o 

mundo do cotidiano. ” (SANTOS, 2011). Assim, este instrumento pedagógico 

transforma-se  em um momento de  grande  aprendizado para  o professor onde 

e le  tem a  oportunidade  de  pe rceber a  utilização de  a lguns  conteúdos  teóricos  

traba lhados na  disciplina , a lém de  va loriza r o traba lho docente . 

 

Através  de  re la tos  dos  es tudantes , via  chat, pode -se  pe rceber que  a 

utilização des ta  fe rramenta  tecnológica  em ques tão, a  aula  exte rna  é  um 

importante  auxilia r pa ra  contextua liza r os  assuntos  abordados nas  aulas  

semana is  ocorridas  nos  es túdios , pe rmitindo que  o a luno ultrapasse  a  ba rre ira  

do conteúdo teórico e  pe rceba  a  utilização daque le  tema no cotidiano.  Além 

disso, amplia  a  va riedade de  metodologias  utilizadas  na  aula , proporcionando 

um aprendizado s ignifica tivo.    

 

Conc lus ões  

  

Nes te  traba lho, o lúdico foi utilizado para  es tudar a  ecologia , a  

dive rs idade  animal e  vege ta l bem como as  inte rações  entre  os  indivíduos . Esse  

procedimento despertou maior inte resse  por pa rte  dos  a lunos  sobre  es tes  

temas  que  muitas  vezes  é  traba lhado, pe los  professores  de  Biologia , com a  

fina lidade  de  memorização de  conce itos . Esse  inte resse  tem como 
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consequência  uma rea l aprendizagem que  pode modifica r condutas  

importantes , re lacionada  com a  Ecologia  e  Inte ração homem e  ambiente , 

levando a  modificações  na  qua lidade  de  vida  dos  es tudantes  e  de  toda  a  

comunidade  em que  e le  e s tá  inse rido. 

 

Portanto, diante  dos  resultados  apresentados , em turmas  do ens ino 

médio com inte rmediação tecnológica , demons tra -se  que  uma solução poss íve l 

pa ra  desperta r o inte resse  dos  a lunos , e s tá  na  inovação e  dive rs ificação das  

prá ticas  escola res . Estas  de ixariam de  se r centradas  em ações  rotine iras  e  

conteudis tas , e  utiliza riam es tra tégias  motivadoras  e  lúdicas  que  va lorizem o 

saber científico, convidando o es tudante  a  buscar mais  informações a lém 

daque las  apresentadas  em sa la  de  aula , motivando ass im o uso de  aulas  

prá ticas , aqui compreendidas  como prá ticas  educa tivas .  

 

Sendo ass im, os  re la tos  aqui apresentados  são re levantes  como 

mecanismos  de  promoção do conhecimento e  solução tecnológica , como 

também de  desenvolver prá ticas  em Biologia . Sabendo-se  da  importância  da  

aprendizagem s ignifica tiva  pa ra  a  educação bás ica , pe rcebe -se  a  re levância  do 

traba lho descrito, não apenas  como estra tégia  de  divers ificação das  aulas , mas 

como uma fe rramenta  de  educação para , a tingindo os  a lunos , levando-o a 

a tua r como agente  multiplicador dessa  ação dentro da  sua  comunidade , 

propiciando um aprendizado s ignifica tivo, reve lando mais  uma ação eficaz pa ra  

a  ga rantia  do exercício pleno para  a  efe tiva  cidadania .  
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s ignifica tiva  da       Matemática ; tecnologias  da  informação e  comunicação. 

                            

INTRODUÇÃO/J USTIFICATIVA 

Apesar de  todo o avanço tecnológico vivenciado por nossa  sociedade  e 

do empenho em estabe lece r políticas  públicas  de  educação voltadas  pa ra  a  

inse rção das  tecnologias  de  informação e  comunicação (TIC) nas  sa las  de  

aula , a inda  é  notória  a  res is tência  de  muitos  professores  e  da  escola  em 

re lação ao uso desses  recursos . Essa  s ituação, em muitas  vezes , ocorreu pe lo 

fa to dos professores  não te rem o domínio do uso das  TIC, ou por es ta rem 

“engessados” por entendimentos antiquados  que  permeiam o universo 

educaciona l do uso anacrônico do pape l, lápis  e  a  lousa , como únicas 

tecnologias  pa ra  aprendizado dos nossos  a lunos ; ou por imagina r que  a  

utilização das  a tua is  tecnologias  tra ria  dispersão e  por fim a trapa lha ria  o 

processo já  bas tante  conturbado na  sa la  de  aula . 

No entanto, a s  discussões  sobre  o uso das  novas  tecnologias  no espaço 

educaciona l, em particula r a  ca lculadora , visando a  aprendizagem dos a lunos 

têm-se  ampliado. Muitos  são os  documentos  e  es tudiosos  que  vêm tra tando do 

assunto desde  o fina l do século XX. Entre  outros  a lém de  documentos  

naciona is , como os  Parâmetros  Curricula res  Naciona is  (PCN), pa ra  a  

Matemática  que  cons ideram a  ca lculadora  como: 

Um ins trumento que  pode  de  imedia to, contribuir para a  
melhoria  do ens ino da matemática. A jus tificativa  para  essa 
visão é  o fa to de  que e la  pode  se r usada  como ins trumento 
motivador na rea lização de ta refas  explora tórias  e  de 

mailto:soraiamendes05@hotmail.com
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inves tigação, a lém de levar o a luno a  perceber a  importância  
do uso dos  meios  tecnológicos  disponíve is  na  sociedade 
contemporânea . (BRASIL, 1998, p. 45). 

Atua lmente , o uso da  ca lculadora  é  frequente  na  vida  cotidiana  dos 

nossos  a lunos , pois  são de  cus to ba ixo, de  fácil manuse io e  encontradas  em 

obje tos  usados  pe los  mesmos  como re lógios , ce lula res  e  outros , mas  a  escola  

mos tra -se , a inda , bas tante  tímida  em re lação ao seu uso, mesmo tendo como 

base para essa utilização os PCN’s e diversos pesquisadores que incentivam o 

manuse io da  ca lculadora  na  sa la  de  aula  como obje to facilitador da  

aprendizagem, recomendando que  o professor es te ja  preparado e  seguro para 

o uso dessa  fe rramenta  que  pode auxiliá -lo na  promoção da  aprendizagem. 

D’Ambrósio (1986, p. 56) afirma que: 

Hoje , todo mundo deveria  es ta r utilizando a  ca lculadora , uma 
fe rramenta  importantíss ima. Ao contrário do que  muitos 
professores  dizem, a  calculadora  não embota  o raciocínio do 
a luno, todas as  pesquisas  demons tram isso. (1986, p. 56). 

Desta  forma , seu uso corre to e  plane jado pode  contribuir pa ra  o 

aprendizado de  diversos  conteúdos  matemáticos , podendo de senvolver a  

capacidade  de  inves tigação, colaborar com a  resolução de  problemas , levantar 

hipóteses , induzir e  deduzir de  forma que  os  a lunos  busquem coerência  em 

seus  cá lculos  e  a rgumentem suas  ide ias  com cla reza , contribuindo ass im para  

a  formação de  indivíduos  preparados  pa ra  inte rvirem numa sociedade  em que 

a  tecnologia  ocupa  um espaço cada  vez maior. Um cenário que  necess ita  de  

indivíduos  com formação para  a  dive rs idade , pa ra  enfrenta r novos  desafios , 

inves tiga r, codifica r, se  comunicar, tomar decisões , aprender por s i não 

importando qua l a  profissão. 

Haverá  um je ito, uma  mane ira  melhor de  aprender com o uso dessa  

fe rramenta?  Es ta rão nossos  professores  preparados  pa ra  faze r uso de la  como 

mais  um recurso pedagógico em suas  sa las  de  aula?  São a lgumas  das  

re flexões  nascidas  a  pa rtir de  experiência  vivida  como es tudante  no curso de  

licencia tura  em Matemática  quando, ao início das  aulas  de  conhecimentos  

específicos , o professor informou que  precisa ríamos  te r ao nosso dispor uma 

ca lculadora  cientifica  pa ra  uso cons tante , inclus ive  nas  ava liações . Naque le  

momento, se  es tabe leceram inquie tação e  pe rplexidade , na  turma , aca rre tadas  

pe la  s ituação, pois  a  grande  maioria  não sabia  como manusear esse  apara to 
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tecnológico, um fa to novo para  todos , por nunca  te r s ido usada  em nas  aulas  

no ens ino fundamenta l mesmo a  mais  s imples  das  ca lculadoras , o que  me  fez 

pe rceber que  como educadora  precisava  repensar sobre  a  metodologia  diante  

dos  a lunos  no ens ino fundamenta l nas  sé ries  fina is . 

Des ta  forma , em meio a  essas  reflexões  te nho observado o uso da  

ca lculadora  em especia l nas  aulas  da  Matemática , como um a liado, a  fim de  

potencia liza r a  aprendizagem sem compromete r o desenvolvimento do 

raciocínio lógico dos  a lunos . 

 

OBJ ETIVOS 

O presente  traba lho propos to busca  a rticular conhecimentos  do uso da 

ca lculadora  como uma a liada  nas  aulas  de  matemática  de  mane ira  a  não 

comprometer o raciocínio dos alunos, tendo em vista que “estudos e 

experiências  evidenciam que  a  ca lculadora  é  um ins trumento que  pode 

contribuir pa ra  a  melhoria  do ens ino da  matemática  [...] como um ins trumento 

motivador na realização de tarefas exploratórias e de investigação”. (PCN’s, 

1998, p. 34). 

Des ta  forma , tem como obje tivo maior ava lia r o emprego da  ca lculadora  

como fe rramenta  pedagógica  de  aprendizagem da  Matemática  numa classe  de 

9º ano do ens ino fundamenta l. Pa ra  tanto, se rão a tendidos também os 

obje tivos : a ) Abordar a  his tória  da  ca lculadora  e  o uso dessa  fe rramenta 

tecnológica  nas  aulas  de  Matemática ; b) Caracte riza r aspectos  pos itivos  e  

nega tivos  do uso da  ca lculadora  na  aprendizagem da  Matemática ; c) 

Apresenta r a tividades  de  Matemática  que  façam o uso da  ca lculadora; d) 

Observar o emprego ass is tido da  ca lculadora  nas  aulas  de  Matemática  das  

sé ries  fina is  do ens ino fundamenta l. 

 

7 MÉTODO 

A metodologia  que  se  pre tende empregar, é  a  obse rvação participante, 

tendo em vista que “parte  do princípio de  que  o pesquisador tem sempre  um 

grau de  inte ração com a  s ituação estudada , a fe tando-a  e  sendo por e la  

afetado” (ANDRÉ, 2008, p. 24), que  pode  permitir ao suje ito pes quisado 
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“assumir, de  forma  cada  vez mais  lúcida  e  autônoma, seu pape l de 

protagonista e ator social” (OLIVEIRA & OLIVEIRA, 1984, p. 27) e pelo fato da 

ca lculadora  se r cons iderada  como um dos recursos  didá ticos  importantes  no 

processo ens ino e  aprendizagem, merecendo, no entanto, “estar integrados a 

s ituações  que  levam ao exercício da  aná lise  e  da  reflexão, em última  ins tância , 

a base da atividade matemática.” (PCN’s, 1998, p. 19). 

A abordagem teórica  do traba lho se  desenvolverá  a  pa rtir dos  es tudos 

desenvolvidos por Borba (1995), D’Ambrósio (1986), Giongo (2008, 2011), 

Guinther (2001), Lima (1991), Maga lhães  & Pa iva  (2012), P ie rro Neto (1979),  

S ilva  (1989) os  qua is  pe rmitem refle tir sobre  o uso de  tecnologias  como 

fe rramentas  mediadoras  do processo ens ino e  aprendizagem, inclus ive  da  

Matemática , buscando a  motivação do es tudante  em descobrir e  aprender a  

se r um pesquisador com o uso das  tecnologias  a  seu dispor. 

Por se r docente  de  Matemática  na  turma  de  9º ano do Colégio Municipa l 

Rubem Carne iro da  Silva , na  cidade  de  Água  Fria , faz com que  tenha  como 

suje itos  da  pesquisa  os  a lunos  matriculados  na  refe rida  escola , nos  anos de 

2016 – 2017, bem como os  professores  responsáve is  pe la  disciplina  no citado 

ano escola r, pa ra  a  pesquisa  de  campo e  futuras  aná lises  e  reflexões  

decorrentes  des ta  inves tigação. 

 

8 RESULTADOS ESPERADOS  

É de  se  esperar como resultados  da  inves tigação, propicia r aos  suje itos  

envolvidos  na  pesquisa  (professores  e  a lunos) uma visão globa l dessa  

fe rramenta  como mediadora  da  aprendizagem, cria r um ambiente  que  favoreça  

ao ens ino e  aprendizagem da  Matemática , bem como favorece r ao município 

de  Água  Fria  um proje to piloto que  venha a  melhorar os  índices  da  educação 

bás ica  em Matemática . 

 

9 CONCLUSÕES/RECOMENDAÇÕES 

Com o desenvolvimento do traba lho aqui lige iramente  apresentado, 

cons ide ramos  que  o uso adequado de  TIC como a  ca lculadora  pode  a lavancar 

es ta  fe rramenta  a  um pa tamar de  mediadora/facilitadora  tanto do ens ino quanto 
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da  aprendizagem da  Matemática , bem como da  Fís ica , por exemplo. No 

entanto, é  preciso que  incursões  se jam fe ita s  de  mane ira  cons is tente , 

plane jada , pa ra  que  o processo aconteça  de  forma  sólida , bem embasada  tanto 

do ponto de  vis ta  teórico-prá tico que  um ambiente  educaciona l requer. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  

 

ANDRÉ, M. E. D. A. de . Etnogra fia  da  prá tica  es co la r. Campinas : Papirus , 
2008. 

BORBA, M. C. O uso de  ca lculadoras  gráficas  no ens ino de  funções na  sa la  de  
aula . Semana  de  es tudos  em ps ico logia  da  educação  matemática  Recife : 
livro de  resumos, mar.1995, p. 67 à  72. 

BRASIL, Minis té rio da  Educação. Secreta ria  de  Educação Fundamenta l. 
Pa râmetros  Curricu lares  Nac iona is  (PCN): Matemática / Bras ília -DF, 1998. 
P .45. 

D’AMBRÓSIO, U. Da rea lidade  à  ação : reflexões  sobre  educação e  
matemática . Summus, Campinas  – SP . 3ª  ed. 1986. 

GIONGO, Ieda  Maria . Atividades  pa ra  o  us o  da  ca lcu ladora  no  ens ino  de  
matemática . UNIVATES – Centro Univers itá rio – P rograma de  Pós-graduação 
em Ens ino de  Ciências  Exa tas . 2008. 

GUINTHER, Ariova ldo. Uma experiênc ia  com ca lcu ladoras  numa 6ª  s e rie  
do  ens ino  fundamenta l. Licencia tura  em Matemática . Disponíve l em 
http://www.ccuec.unicamp.br/revis ta /infotec/a rtigos /a riova ldo.html. 

LIMA, E. L. Deve-s e  us a r máquina  ca lculadora  na  es co la? Nonius .n. 27, 
jan/fev 1991. Disponíve l em <http:/www.mat.uc.pt/~ja ime cs /nonius> . Acessado 
em 21 de  out. 2015. 

MAGALHÃES, André  Rica rdo &PAIVA,ValniceSousa Limites , pos s ib ilidades  e  
po tenc ia lidades  das  redes  de  apoio  a  implan tação  da  cu ltura  das  tic  em 
curs os  de  formação  de  profes s ores . Ana is  do II Congresso Inte rnaciona l TIC 
e  Educação. Lisboa . Em Direção a  Educação 2.0, 2012. v. 1.p. 1594 a  1606. 
Disponíve l em http://ticeduca .ie .ul.pt/a ta s /pdf/319.pdf. Acesso em 28/10/2015. 

OLIVEIRA, Ros iska  Darcy de ; OLIVEIRA, Migue l Darcy de . Pesquisa  socia l e  
ação educa tiva : conhecer a  rea lidade  para  poder transformá -la . In: BRANDÃO, 
Carlos  Rodrigues  (Org.). Pes quis a  pa rtic ipante . São Paulo: Bras iliense , 1984. 
p. 17-33. 

PIERRO NETTO, S . Cá lcu lo  menta l x máquina  de  ca lcu la r. Educação e  
Matemática . São Paulo, p.14-17 abr. 1979. 

SILVA, Albano. Ca lcu ladoras  na  educação matemática : contributos  pa ra  uma 
re flexão. Revis ta  Educação e  Matemática . Lisboa , n.11, p. 3-6, jul./se t. 1989 

 



52 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“OXE, LINUX? - SOFTWARE LIVRE NA ESCOLA PUBLICA”: RELATO DE 
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Pa lavras –chave : Novas  Tecnologias , Educação, Linux. 

 

In trodução: Es te  traba lho tra ta -se  de  um re la to de  experiência  sobre  o 
desenvolvimento do proje to de  extensão, intitulado "Oxe , Linux: Software  livre  
na  escola  pública ", que  rea lizou a  ambientação inicia l e  o tre inamento de  
a lunos e  professores  em Informática  Educativa  utilizando a  pla taforma Linux 
Educaciona l em escolas  da  rede  pública  de  ens ino, da  cidade  de  Jequié , que 
possuíam labora tório ou sa la  de  informática  com computadores  contendo o 
S is tema  Operaciona l Linux. O obje tivo do traba lho foi a  iniciação ao Software  
Livre  e  à  informática  bás ica , a través  de  oficinas , poss ibilitando a  inclusão digita l 
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na  comunidade  escola r. Pa rticipa ram das  oficinas , 36 jovens  de  ambos  os 
sexos , com idades  entre  15 e  22 anos . Foram rea lizadas  sessões  grupa is  de  
capacitação para  o uso do computador e  Inte rne t pa ra  acesso a  informação, no 
período entre  outubro e  dezembro de  2013. Cada  a tividade  do proje to foi 
dividida  em 4 (qua tro) módulos  e  uma pa les tra  sobre  Software  Livre  e  sua  
filosofia , com um tota l de  ca rga  horária  de  18 horas , e ram apresentadas  as  
principa is  pa rtes  do computador, conce itos  sobre  s is temas  Operaciona is  e  
s is tema Operaciona l Linux, noções bás icas  de  Software  Livre  e  a  pla taforma 
Linux Educaciona l, progra mas  de  escritório e  dicas  de  utilização de  discos , 
dispos itivos  e  pe rifé ricos . 

 

Materia is  e  Métodos : O proje to “Oxe, Linux? Software livre na escola pública" 
visou se r exequíve l em qua lquer comunidade  do sudoes te  ba iano, que  possuía  
pe lo menos , uma  sa la  de  informática  ou Labora tório de  informática  que  es te ja  
a locada  numa escola  da  rede  pública  de  ens ino. Na  execução das  a tividades , 
inicia lmente  e ra  rea lizado um momento de  apresentação da  propos ta  do 
proje to, com uma pa les tra  sobre  Software  Livre  e  sua  filos ofia , vis to que  o 
envolvimento e  compreensão dos  pa rticipantes , professores  e  a lunos , ace rca  
da  ideologia  do software  livre , facilita ria  a  utilização de  SL em ambientes  de  
informática  voltados  pa ra  a  educação. A filosofia  do Software  Livre  é  baseada , 
segundo S ilve ira  (2003 p. 45), "no princípio do compartilhamento do 
conhecimento e  na  solida riedade  pra ticada  pe la  inte ligência  cole tiva  conectada  
na  rede  mundia l de  computadores". Reforçando es te  pensamento, Nunes  e t a l 
(2008, p.15) acredita  que  "as  quatro libe rdades  propos tas  pe lo software  livre  - 
conhecer, copia r, dis tribuir e  modifica r - favorecem sua  adoção do contexto da  
escola  pública". O proje to e ra  aplicado com um grupo de  a té  20 (vinte ) pessoas  
do Ens ino Fundamenta l e  Médio da  rede  pública , de  ambos os  sexos , de  uma 
mesma escola , que  possuía  disponibilidade  de  pa rticipa rem das  a tividades  dos 
dias  previamente  definidos , somando 20 horas  de  a tividade  no gera l. Era  criada  
uma única  turma  de  traba lho no período da  ta rde . Além dos  traba lhos  a  se rem 
executados no âmbito da  sa la  de  informática , também aconteciam atividades  
grupa is  de  cunho técnico educa tivo na  comunidade  escola r, de  modo a  reforçar 
o traba lho e  cria r maior aproximação entre  os  pa rticipantes . As  a tividades  
aconteciam nas  sa las  de  informática  ou labora tórios  que  continham 
computadores  ins ta lados  o Linux educaciona l 3.0 que  é  uma dis tribuição 
Gnu/Linux com identidade  própria  e  apresenta  ca racte rís ticas  que  facilitam sua  
utilização. A ambientação e ra  dividida  em 6 (se is ) encontros , 4 (qua tro) 
módulos  e  uma pa les tra  sobre  Software  Livre  e  sua  filosofia , com encontros 
sequencia is , semana is  e  com carga  horária  de  3 horas /dia . Para  ava lia r o 
a lcance  dos  resultados  esperados , durante  o curso de  extensão, foram 
aplicados  ques tionários  des tinados  à  cole ta  de  informações  pa ra  formular o 
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diagnós tico ana lítico sobre  o uso do computador, a  Inte rne t e  o Software  Livre  
na  prática  do dia  a  dia  na  escola . 

 

 

Res u ltados : 

 

A rea lização do trabalho permitiu aponta r que  boa  parte  dos  pa rticipantes , 
adquiram a  compreensão do motivo para  adoção do Software  Livre  pe lo MEC e  
a  importância  da  ins trumenta lização do uso do S is tema  Operaciona l Linux 
Educaciona l pa ra  a  rea lização de  a tividades  pedagógicas . A experiência  foi 
s ignifica tiva , s ina lizando que  o avanço da  tecnologia  torna  urgente  a  habilitação 
dos  a lunos  no imprescindíve l uso das  Novas  Tecnologias  como ins trumento de  
apoio a  formação humana , pa ra  que  possam utiliza r a  infraes trutura  tecnológica  
já  exis tente  na  escola  de  mane ira  segura  e  e ficaz. 

Foi pe rceptíve l que  os  a lunos  que  possuíam maior dificuldades , ou a té  mesmo 
os  que  não possuíam conhecimento a  respe ito das  noções  bás icas  da 
informática , adquiriram ta l conhecimento. Fazendo ass im a  inclusão digita l de  
ta is  a lunos, pois  a  pa rtir desse  conhecimento e les  poderão faze r uso do 
computador e  suas  fe rramentas  no seu dia  a  dia . 

Também foi notório que  o conhecimento adquirido no proje to refle tiu a té  nos  
cus tos  de  manutenção dos labora tórios  de  informática  das  escolas , vis to que  
houve  uma conscientização e  um melhoramento n o manuse io das  maquinas . 
Logo com o uso corre to evita -se  problemas  com o hardware  e  software . 

Foi poss íve l promover o uso da  tecnologia  e  o desenvolvimento de  a lgumas 
competências  informaciona is , a ss im como a  rea lização de  a tividades  diá rias  do 
professor com o uso de  tecnologia , por meio de  exemplos  prá ticos e  
direcionados . Após  o tre inamento os  professores  que  participa ram poderam 
fazer uso do ambiente  informaciona l da  escola , empregando Software  Livre  em 
a tividades  pedagógicas . 

 

Domínio bás ico do Linux Educaciona l 3.0 nas  a tividades  propostas ; 
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INTRODUÇÃO 

 

O uso das  Tecnologias  da  Informação e  Comunicação, em especia l dos 

jogos  digita is , concebidos  enquanto a rtefa tos  Geotecnológicos , são 

fe rramentas  de  grande  potencia l pa ra  a lavancar o processo de  ens ino e 

aprendizagem da  educação ca rtográfica , a judando na  geo-a lfabetização dos 

suje itos . 

More ira  (2004) complementa , ao afirmar o seguinte  sobre  a  aproximação 

de lineada : 

 (...) a  mane ira  mais  convenciona l de  ens inar geografia  – 

aula  expos itiva  e  livro didá tico -, descrevendo e  explicando um 

fenômeno natura l ou humano de  forma  descontextua lizada  e  

es tá tica , (...) torna-se  insuficiente  para  apreender a  

complexidade  do espaço. Prá ticas  de  ens ino desse  tipo es tão 

ultrapassadas  em re lação à  qua lidade  da  informação (e  à  

mailto:Fernando.toledo@si.ifbaiano.edu.br
mailto:fernandokiffer.info@gmail.com
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quantidade) a  que  o a luno es tá  submetidas  nes te  início de 

século. (MOREIRA, 2004, p. 9) 

 

Segundo Andrade  e t a l (2012, pg. 13), a  concepção do jogo-s imulador 

deu-se  pe lo GEOTEC, e  tem o propós ito de: 

[...] cria r poss ibilidades  pa ra  re lacionar e  representa r os 

espaços  vivido, pe rcebido e  imaginado; cons truir cidades  

híbridas , explorando e lementos  rea is , imaginários , fantas iosos , 

pre tendidos  e  dese jados  a  pa rtir dos  recursos  disponibilizados 

no ambiente ; explorar outras  dinâmicas  que  perpassam o 

entendimento sobre  os  espaços  que  as  crianças  vivenciam, 

constroem, criam, imaginam ou desejam ‘explorar e/ou fazer 

parte . 

 

Es te  traba lho visou a  cons trução do K-Maps , um software  onde 

poss ibilita rá  o inte rcâmbio de  conteúdo ca rtográfico bem como: mapas , 

loca lizações  a través  de  suas  coordenadas geográficas : la titude  e  longitude , 

loca lizações  por buscas  convenciona is  pe lo: nome da  cidade , nome da  rua  , 

nome do ba irro e  o Es tado. O propós ito inicia l e ra  de  amplia r e  facilita r a s  

bases  exis tentes  e  de  acesso público para  o jogo-s imulador Kimera : Cidades  

Imaginá rias , pa ra  que  fosse  poss íve l dispor de  uma maior divers idade  de  

mapas  ao a lcance  dos  jogadores , ampliando a  dive rs idade  de  aplicações  dos 

jogos  e  poss ibilitando que  o entendimento do espaço se ja  a lgo mais  concreto 

no ambiente  lúdico. 

O K-Maps  foi desenvolvido usando a  linguagem PHP onde nos 

poss ibilitou a  integração com o googlemaps , trazendo ao Jogo S imulador 

Kimera  – Cidades  Imaginá rias  o uso dos  mapas  exis tentes  dentro do 

googlemaps , onde consequentemente  potencia liza rá  o Jogo S imulador Kimera  

– Cidades  Imaginá rias  bem como o seu conteúdo Cartográfico. 

Com esse  a rcabouço de  mapas  e  com a  troca  de  conteúdo ca rtográfico 

a través  de  suas  diferentes  formas  de  buscas  como, por exemplo: busca  

a través  das  coordenadas  geográficas : la titude  e  longitude  , e  ou por buscas  
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convenciona is  como: pe lo nome da  cidade , ba irro ,rua  e   e s tado, se rá  poss íve l 

amplia r o poder de  inte ração provido pe lo jogo, ampliando as  possibilidades  de  

inte ração por pa rte  dos  educandos , poss ibilitando, por exemplo, que  o jogador 

possa  usa r o mapa  de  sua  cidade  / ba irro num jogo de  s imulação de  ges tão 

urbana . 

O K-Mpas  pre tende  gerar flexibilidade  para  o Jogo S imulador Kimera  – 

Cidades  Imaginá rias , s imultaneamente  com os conteúdos ca rtográficos 

usados , poss ibilitando uma amplitude  e  potencia lidade  maior de  uma 

aprendizagem s ignifica tiva  dentro da  Cartografia  a través  do Jogo S imulador 

Kimera  – Cidades  Imaginá rias . 

 

OBJ ETIVO 

 

Desenvolver (implementa r) uma extensão que  integre  o K-AMPLUS com 

o GOOGLE MAPS ao Jogo S imulador Kimera  – Cidades  Imagina rias  (K-

MAPS); 

 

CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

Es te  traba lho aborda  a  aplicação de  jogos  digita is  pa ra  o ens ino de  

Geografia  pe la  Cartografia  Escola r. Nes ta  imersão do es tudo, foi poss íve l 

aprender a  dinâmica  adotada  em pesquisas  inse ridas  no GESTEC em tendo 

como base  o Jogo S imulador Kimera  – Cidades  Imaginá rias  o qua l faço parte . 

O J ogo S imulador Kimera  – Cidades  Imaginárias  do Grupo de  

Pesquisa  de  Geotecnologia  Educação e  Contemporane idade  – GEOTEC, 

desenvolvido na  Escola  Álvaro da  Franca  Rocha , no Ba irro da  Engomade ira , e  

no Colégio Milita r, no Ba irro dos  Dendeze iros , ambos  na  cidade  de  Sa lvador. 

Es te  jogo s imulador tem como obje tivos : experencia r a  criação de  um 

jogo/s imulador de  forma  colabora tiva  e  multidisciplina r; desenvolver um 

jogo/s imulador pa ra  a  Rede Pública  de  Ens ino, a  pa rtir da  colaboração dos 

a lunos, poss ibilita r a  Educação Cartográfica , explorando o entendimento que 

as  crianças  de  08 a  12 anos têm sobre  o e spaço vivido, pe rcebido e  concebido. 
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Em suma, busca  s imular a  cons trução de  uma cidade , va lorizando os  

aspectos  que  a  criança  cons idera  s ignifica tivos  pa ra  sua  vida  e  pa ra  a  

ha rmonia  do espaço/lugar vividos . 

Dessa  mane ira , cons idero como tema fundamenta l deste  traba lho o 

potencia l das  geotecnologias  (HETKOWSKI, 2010; BRITO 2010) e  sua  

a rticulação com o conce ito de  espaço geográfico (SANTOS, 2006; 2008 e  

2008a). A partir das  le ituras  desses  autores , que  as  ide ias  es tão a rticuladas  

entre  s i, pode  se r oportunizada  por meio dos  Jogos  Digita is  (QUINN, 2005; 

SQUIRE, 2008; BAKAR e t a l., 2005; SHÄFFER e t a l., 2005; BECK; WADE, 

2005; ALVES, 2008), pa rticula rmente  quando associados  ao jogo-s imulador 

Kimera : Cidades  Imaginá rias  (ANDRADE e t a l., 2012). 

Diante  desse  contexto, a  aproximação conce itua l das  Geotecnologias  e  

dos  Jogos  Digita is  fundamentadas  em uma concepção redimens ionada  das 

Tecnologias  da  Informação e  Comunicação (TICs) (ALVES, 2002; 2009; LIMA 

JR; HETKOWSKI, 2006; LIMA JR, 2007; 2005) pode  contribuir pa ra  

ress ignificações  dos  espaços  vividos  pe los  a lunos , na  medida  que  a  utilização 

de  formas de  representações  do espaço, disponibilizada s  pe lo Google  Maps  o 

jogo-s imulador Kimera : cidades  imagina rias , amplie  a  capacidade  de  aná lise  e  

inte rpre tação do espaço geográfico.  

Es te  a rcabouço teórico conce itua l a rticulado com o desenvolvimento do 

K-Maps  pôde  facilita r e  avançar a  jogabilidade  do J ogo S imulador Kimera  – 

Cidades  Imaginá rias , a través  das  poss ibilidades  de  diversas  loca lidades  bem 

como: cidades  e  ba irros .  

 

METODOLOGIA 

 

Es te  traba lho apresenta -se  dentro de  uma abordagem de  pesquisa  de  

desenvolvimento tecnológico, do tipo colabora tiva , por fomenta r pesquisas  de  

forma  cole tiva , em que um grupo de  indivíduos  possui a  intensão de  inte rfe rir e  

sofre r inte rfe rência  no cole tivo. Aplicada , pois  es ta  pesquisa  tem por base  ge rar 

conhecimentos  pa ra  aplicação prática  dirigida  à  solução de  problemas  ou 

a tingir obje tivos  específicos , que  busca  como resultado desenvolver do P lug-In 
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intitulado K-Maps que  integrará  o Google  Maps  ao JSK-CI em desenvolvimento 

pe los  pesquisadores  do grupo Geotecnologias , Educação e  

Contemporane idade  (GEOTEC) que  aborda  o entendimento ace rca  de  espaços 

das  cidades  (vivido, pe rcebido e  concebido) auxiliando ass im, o ens ino da  

Educação Cartográfica  pa ra  os  a lunos  da  4º sé rie  (5º ano) do Ens ino 

Fundamenta l da  Rede Pública  de  Ens ino do Es tado da  Bahia . 

 

CONCLUS ÃO 

 

O K-Maps  integrado junto com o jogo s imulador Kimera  – Cidades  

Imaginá rias  vem como potencia is  geotecnológicos , agregam e  potencia lizam 

aos  processos  de  e ns ino e  aprendizagem o sentimento de  pe rtença  pe lo lugar 

experienciado; a  invenção do cotidiano a través  de  tá ticas  de  vivências  em um 

cole tivo; a s  representações  e spacia is  da  sua  cidade , ba irro ou rua  que  habita ; a  

ampliação de  conhecimentos  teóricos  e  conce itua is  sobre  o espaço fís ico-

geográfico e ; a  cria tividade  para  re inventa r as  prá ticas  socia is  entre  indivíduos , 

grupos , comunidades , sociedades  e  dife rentes  linguagens . 

Va le  des taca r que  as  geotecnologias  a través  dos  jogos digita is  / 

s imuladores , não se  resumem em ins trumentos  tecnológicos , em técnicas  de  

mapeamento ou sensoriamento remoto ou mesmo em s is temas  ca rtográficos  

digita lizados , mas es tá  a tre lada  a  poss ibilidade  do redimens ionamento do 

espaço vivido, pe rcebido e  concebido pe los  suje itos , entre  os  suje itos  e  a  pa rtir 

das  necess idades  de  um grupo de  suje itos  e  a  sua  pe rcepção espacia l e  

socioespacia l de  teu espaço. 
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A Pesquisa  em educação tem como princípio conce itua l pensar de  forma 

cientifica  es tra tégias  e  ações  que  vise  a  melhoria  de  forma  subs tancia l e  

qua lita tiva  dos  processos  educaciona is  formais  e  não formais , porém na  prá tica  

não dia logam de  mane ira  dire ta  na  resolução dos  problemas encontrados 

intramuros  da  escola . Na  contemporane idade , a  pesquisa  aplicada  tem se  

cons tituído como possibilidade  prá tica  à  solução de  problemas específicos  no 

campo pedagógico, pois  nes te  tipo de  pesquisa , a  problematização surge  dos 

impasses  socio-educaciona is  concre tos , da  rea lidade  que  o profiss iona l da  

educação vive  cotidianamente  e  de  outros  e lementos  que  demandam um olhar 

epis têmico, com ênfase  na  cons trução de  soluções  cole tivas  e  demandadas 

pe la  rea lidade  escola r, pois  evidencia r fa tos  específicos , pe la  compreensão de  

s ituações  loca lizadas , buscando soluções  e  propondo a lte rna tivas  é  a  

pe rspectiva  das  pesquisas  aplicadas , também denominadas  como pesquisas  

de  inte rvenção ou de  enga jamento. Sendo ass im, ana lisam-se  problemáticas  

loca is  em contextos  específicos , com a  aná lise  da  experiência  do próprio 

pesquisador, ou pe la  adoção de  metodologias  em que  o pesquisador 

desenvolve  os  traba lhos  em colaboração com os pa rticipantes . Des te  modo, 

es te  texto tem como obje tivo e lucidar o pe rcurso trilhado pe lo Grupo 

Geotecnologias , Educação e  Contemporaneidade - GEOTEC, da  Univers idade  

do Es tado da  Bahia  - UNEB, ante  a  sua  implicação com a  Rede  Pública  de  

Ens ino de  Sa lvador/BA. Ass im, o texto, aborda  a  re lação com a  P esquisa  
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Aplicada , trazendo os  princípios  da  aplicabilidade , do enga jamento, a  qual 

pressupõe  inte rvenção nos processos  educa tivos  e  formativos , uma vez que  

essa  moda lidade  de  inves tigação suscita  novas  reflexões  sobre  os  

pressupos tos  teórico-metodológicos  disponíve is  e  sobre  os  pa râmetros  da 

rigoros idade  do traba lho científico, explorando novos  formatos  de  Traba lho de  

Conclusão de  Curso. Especificamente  tra ta  do Mes trado Profiss iona l de  Gestão 

e  Tecnologias  Aplicadas  à  Educação (GESTEC). Em seguida , é  abordada  a 

Pesquisa  Aplicada  e  a  imersão do GEOTEC na  Rede  Pública  de  ens ino, 

trazendo exemplos  do Proje tos  Guarda -Chuvas  (A Rádio da  Escola  na  Escola 

da  Rádio; Redepub; Kimera  - Cidades  Imaginá rias ), que  norte iam a  imersão do 

Grupo de  Pesquisa  na  Educação Bás ica , forta lecendo os  enlaces  da  pa rceria  

Escola  x Univers idade , corre lacionando a  educação ao ca rá te r propos icional 

das  tecnologias . Por fim, é  abordada  ques tão da  mobilização de  uma Rede 

Colabora tiva  que  fomente  a  re lação das  ações  desenvolvidas  pe lo Grupo de  

Pesquisa  com as  a tividades  na  Rede  Pública  de  Ens ino, como prepos ição para  

o entre laçamento entre  Comunidade , Escola  e  Univers idade  tendo em vis ta  a  

melhoria  do Ens ino Público. 

 

Pa lavras -Chave : Pesquisa  Aplicada ; Educação Bás ica ; GEOTEC. 
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AS TIC E FORMAÇÃO DO PROFESSOR: UMA PRÁXIS 

ESCOLAR CONTEXTUALIZADA COM O LUGAR 

 

S ilvia  Le tícia  Cos ta  Pere ira  Corre ia  - UNEB 

Tars is  de  Carva lho Santos  – UNEB 

 

Pa lavras -Chaves : TIC; Formação Docente ; Práxis ; Lugar 

 

Já  faz a lgum tempo, que  temos  vivenciado a  repercussão de  importantes 

transformações  econômicas  e  políticas  que  refle tiram em grandes 

transformações  socia is  e  cultura is , provocando o fenômeno que  fomentou 

mudanças  econômicas , socia is  e  a té  mesmo educaciona is . Segundo Toledo 

(2003, p. 1), "as  mudanças  são rápidas , profundas , s ilenciosas  e  ass ina lam 

descontinuidades . A educação não fica  imune  às  novas  condições  socia is , 

sendo que  o processo aponta  pa ra  novas  poss ibilidades  de  es tar no mundo, 

ens ina r e  aprender". 

 Toda es ta  transformação, demanda , pa ra  a  sociedade  a tua l, cada  vez 

mais , uma  postura  mais  autônoma dos  indivíduos , exigindo, igua lmente  des tes , 

habilidades  que  os  tornem capazes  de  enfrenta r a s  novas  ques tões  produzidas  

por es ta  mesma sociedade  complexa  e  desafiadora . Ass im, faz-se  re fe rência  a  

uma "sociedade  do conhecimento", "da  informação", "tecnológica", com o 

intuito de  enfa tiza r a s  mudanças  que  se  apresentam, cons iderando que  pensar 

a  sociedade  na  contemporane idade  é  pensar na  lógica  da  tecnologia , em uma 

“revolução tecnológica” que fica em evidência pela proliferação e utilização 

crescente  dos  suportes  tecnológicos  na  primeira  metade  do século XXI. 
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 Tomando por base  os  aspectos  educaciona is , a s  bases  tecnológicas  

contribuíram para  outra  pe rspectiva  em re lação à  criação e  transformação, 

cons tituindo-se  dos aspectos  propos iciona is  e  cria tivos , em que , a s  

Tecnologias  da  Informação e  Comunicação - TIC, tornam-se  potencia lizadoras  

des te  processo, redimens ionando a  re lação do saber, da  informação e  do 

conhecimento, ou se ja , e s truturando outra  condição entre  se r humano e 

sociedade . Des ta  forma , a  escola , ins tituição na  qua l a  educação formal é  

ve iculada , e  sobre tudo seus  profiss iona is , precisam redimens ionar suas  

prá ticas  e  a lguns  conce itos , tendo em vis ta  es ta  sociedade  midiá tica  e  (info) 

tecnológica . 

Os  aspectos  transformativos  e  cria tivos  das  TIC repercutem na  

necess idade  de  reava lia r a s  formas  de  ens ina r, no intuito de  torná -la  mais  

holís tica , pe rmitindo que  escola  se  aproxime  de  outras  linguagens , cultura is , 

conhecimentos  e  informações , ou se ja , tornando-a  mais  s ignifica tiva  e  menos 

fragmentada . Mesmo, tendo a lguns  avanços  nas  concepções  de  ens ino, a inda , 

buscamos a tribuir o ca rá te r re laciona l e  propos iciona l aos  processos  

educaciona is  formais , a lice rçado, inclus ive , no potencia l cria tivo e  cons trutivo, 

e lementos  discorridos  pa ra  evidencia r o ca rá te r tecnológico cons titutivo da  

essência  humana . 

 Is to porque  entendemos  que  a  noção de  tecnologia  es tá  pa ra  a lém da  

dicotomia “homem-máquina”, como postula Lima Jr. (2005), tendo em vista que 

há  uma intenciona lidade  do pensar e  do agir humano na  transformação das  

“matérias-primas” naturais em produtos, a serviço da humanidade. 

Corroborando com estas  ide ia s , autores  como Lima  J r. e  He tkowski (2006), 

entre  outros , suscitam o deba te  sobre  a  tecnologia , numa perspectiva  de  base  

mate ria l e  imate ria l, vinculada  aos  modos  de  produção humana : subje tividade , 

a rte  e  criação ligada  ao sentido primeiro da  técnica . Este  conce ito 

antropocêntrico de  tecnologia , suscita , pa ra  a  educação, a  cons trução de  

 

[...] um mode lo educaciona l capaz de  ge ra r novos  
ambientes  de  aprendizagem, em que  o se r humano fosse  
compreendido em sua  multidimens iona lidade  como um 
se r indiviso em sua  tota lidade , com seus  diferentes  es tilos 
de  aprendizagem e  suas  dis tintas  formas de  resolver 
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problemas . Um ambiente  que  levasse  em cons ide ração 
as  dive rsas  dimensões  do fenômeno educa tivo, seu 
aspecto fís ico, biológico, menta l, ps icológico, cultura l e  
socia l. (MORAES, 2003, p 17.) 

 

 Reportando-se  ao âmbito da  Formação de  Professores , pensar a  

respe ito dos  impactos  das  TIC, se  mos tra  re levante  na  medida  em que  a  

presença  dos suportes  tecnológicos  e  seus  redimens ionamentos  na  educação 

bás ica  abrem um leque  de  poss ibilidades  para  uma prá tica  educaciona l incis iva  

e  aprofundada , potencia lizando diversas  ques tões , que  vão para  a lém da  ide ia  

do apara to maquínico em s i, mas  em prol de  um pensar e  de  uma práxis  

tecnológica . Mesmo porque , o mode lo de  educação que  a té  então sustentava  

(ou sus tenta !) o pensamento pedagógico ve m sofrendo um esgotamento e  não 

mais  dá  conta  do que  a i e s tá . 

 Aliás , precisamos es tar cuidadosos  com es ta  ques tão que  se  refle te , por 

sua  vez, nas  prá ticas  educa tivas  privile giadas  nas  Ins tituições  de  Educação, na  

metodologia , na  escolha  dos conteúdos , nos  mode los  de  ges tão, de  ava liação, 

na  formação dos  professores  e  professoras  e tc. Mesmo porque "[...] a  e scola  

não é  um espaço isolado, desa rticulado e  independente  da  sociedade  na  qual 

e la  es tá  inserida” (MARQUES, 1993, p. 3), ao contrário, é parte deste 

processo. 

 Levando ta l contexto em cons ide ração é  que  o Grupo Geotecnologias , 

Educação e  Contemporane idade  - GEOTEC, da  Univers idade  do Es tado Bahia  

- UNEB, propõe  uma reflexão sobre  a  re lação entre  tecnologia  e  prá tica  

docente  na  Educação Bás ica , buscando inves tiga r como as  TIC es tão 

presentes  na  formação do profiss iona l que  a tua  na  educação bás ica , a ss im 

como as  pe rspectivas  e  entraves  pa ra  sua  utilização. Ressa lta -se  que  e s te  

texto cons is te  num re corte  da  inves tigação rea lizada  pe los  membros  do 

GEOTEC, durante  o I Encontro de  Educação Científica  pa ra  Professores  da  

Educação Bás ica , no ano de  2014, fruto de  uma das  ações  do Proje to "A Rádio 

da  Escola , na  Escola  da  Rádio". 
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